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RESUMO

A recuperação de pastagens é essencial para a sustentabilidade da pecuária, uma vez que a 

degradação reduz a matéria orgânica do solo, a cobertura vegetal e a qualidade nutricional das 

forragens. O manejo inadequado compromete o vigor produtivo e eleva as emissões de gases 

de efeito estufa. Nesse sentido, este trabalho tem como objetivo compreender se as estruturas 

produtivas das mesorregiões de Minas Gerais apresentam correlação com a contratação de 

crédito para recuperação de pastagens e com os níveis de produtividade. Por estruturas 

produtivas o estudo se refere ao conjunto de instituições, organizações e serviços que dão 

suporte ao processo produtivo agropecuário, incluindo instituições financeiras, revendas de 

insumos, cooperativas agrícolas e serviços de assistência técnica e extensão rural que se 

encontram distribuídos de forma heterogênea nas mesorregiões de Minas Gerais. Para tanto, 

utiliza-se o coeficiente de correlação de Spearman, método não paramétrico que mensura 

através de postos as associações entre as variáveis. A análise considera informações sobre o 

número de instituições financeiras, revendas de insumos, cooperativas agrícolas e técnicos da 

Emater presentes em cada mesorregião, correlacionando esses indicadores com o volume de 

crédito contratado e os níveis de produtividade. O estudo é sustentado por uma ampla revisão 

bibliográfica, que contempla os processos de modernização da agricultura, o funcionamento do 

crédito rural no Brasil, as mudanças climáticas e agricultura de baixa emissão de carbono. Os 

resultados indicam que as estruturas produtivas não apresentaram correlação com o crédito para 

recuperação de pastagens, com as mesorregiões mais estruturadas tendo tomado menos recursos 

em média. Por outro lado, identifica-se uma correlação positiva entre estruturas produtivas e 

produtividade, com mesorregiões mais estruturadas registrando um maior número de animais 

por hectare.

Palavras-chave: Agricultura de Baixo Carbono; Recuperação de Pastagem; Crédito Rural; 

Sustentabilidade.



ABSTRACT

Pasture recovery is essential for the sustainability of livestock farming, since degradation 

reduces soil organic matter, vegetation cover, and the nutritional quality of forage. Inadequate 

management compromises productive vigor and increases greenhouse gas emissions. In this 

sense, this work aims to understand whether the productive structures of the mesoregions of 

Minas Gerais correlate with the contracting of credit for pasture recovery and with productivity 

levels. By productive structures, the study refers to the set of institutions, organizations, and 

services that support the agricultural production process, including financial institutions, input 

resellers, agricultural cooperatives, and technical assistance and rural extension services that 

are heterogeneously distributed across the mesoregions of Minas Gerais. To this end, 

Spearman's correlation coefficient is used, a non-parametric method that measures the 

associations between variables through ranks. The analysis considers information on the 

number of financial institutions, input resellers, agricultural cooperatives, and Emater 

technicians present in each mesoregion, correlating these indicators with the volume of credit 

contracted and productivity levels. The study is supported by a broad literature review, which 

includes agricultural modernization processes, the functioning of rural credit in Brazil, climate 

change, and low-carbon agriculture. The results indicate that productive structures did not 

correlate with credit for pasture recovery, with the more structured regions having received 

fewer resources on average. On the other hand, a positive correlation is identified between 

productive structures and productivity, with more structured regions registering a higher 

number of animals per hectare.

Palavras-chave: Low-carbon agriculture; Pasture restoration; Rural credit; Sustainability.
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1 INTRODUÇÃO

Nos últimos anos vem se observando uma maior ocorrência de eventos climáticos 

extremos, resultantes sobretudo da elevada concentração de Gases Causadores de Efeito Estufa 

(GEEs ) na atmosfera (Silva et al, 2023). A imprevisibilidade desses fenômenos tem 

preocupado cientistas e governantes, que trabalham no desenvolvimento de ações que estejam 

alinhados com a redução das emissões e a preservação do meio ambiente. 

Nesse sentido, a Agricultura de Baixa Emissão de Carbono se apresenta como um 

conjunto de técnicas capazes de reduzir substancialmente os lançamentos de GEEs do setor 

Agropecuário , que no Brasil em conjunto ao setor de Mudanças do Uso da Terra e Florestas 

(MUTF ) é responsável por cerca de dois terços do total das emissões (Observatório Do Clima, 

2024).

As técnicas ligadas a agricultura sustentável vem ganhando notoriedade ao passo que as 

exigências provenientes de parceiros comerciais e consumidores conscientes se acentuam. É 

seguindo essa perspectiva que o governo brasileiro tem trabalhado no desenvolvimento de 

novas tecnologias orientada para uma agropecuária mais sustentável. Como o caso do plano 

setorial de mitigação e de adaptação as mudanças climáticas com o objetivo de consolidar o 

Brasil como uma economia de baixa emissão de carbono na agricultura, também conhecido 

como Plano ABC. O plano foi implementado com o objetivo de diminuir os lançamentos de 

GEEs na atmosfera, reafirmando o compromisso brasileiro assumido na 15ª Conferência das 

Partes (COP15) ocorrida em Copenhague, no ano de 2009.

A adoção de técnicas ABC por parte dos produtores rurais tem contribuído para elevação 

da produtividade dentro das fazendas, assim como a diminuição das emissões brasileiras de 

GEEs (Hungria et al, 2013). Procedimentos como a Recuperação de Pastagens Degradas (RPD) 

tem ampliado a retenção de carbono no solo, bem como o número de animais por hectare, 

reduzindo a pressão por novas áreas de pastagens e elevando a lucratividade dentro das 

propriedades (Embrapa, 2018).

 Gases presentes na atmosfera que retêm parte do calor emitido pela terra, ajudando a manter a temperatura do 
planeta estável. O excesso desses gases intensifica o aquecimento global e as mudanças climáticas.
 Parte da economia que envolve a produção de alimentos, fibras e outros produtos de origem vegetal e animal. 

Composto pelas áreas de agricultura e pecuária.
 Setor que monitora e contabiliza como as mudanças no uso da terra afetam as emissões e remoções de GEEs. 

Especialmente no que diz respeito às florestas, pastagens e áreas agrícolas.



11

Se por um lado a adoção destas técnicas acarreta uma produção mais sustentável para o 

setor agropecuário, por outro pode esbarrar em barreiras tais como a necessidade de crédito e 

de conhecimento técnico para a implementação de algumas tecnologias. Com o objetivo de 

ampliar o acesso as tecnologias mais limpas de produção, a partir de 2010 foi criado o Programa 

de Crédito ABC (atual RenovAgro). Esse programa apresenta linhas de crédito direcionadas ao 

financiamento das técnicas ABC, sendo a RPD uma das ferramentas que mais recebeu recursos, 

demonstrando o interesse do governo brasileiro em incentivar o crescimento agrícola 

sustentável e reduzir suas emissões.

Nesse sentido, o presente estudo buscou responder a seguinte pergunta de pesquisa: 

como as estruturas produtivas (instituições financeiras, revendas de insumos, cooperativas 

agrícolas, assistência técnica e extensão rural estatal) se correlacionam com o acesso ao crédito 

para recuperação de pastagens e com os distintos patamares de produtividade entre as 

mesorregiões de Minas Gerais?

Partindo do objetivo de averiguar essas possíveis associações entre as estruturas 

produtivas, bem como o perfil das propriedades que acessaram esse tipo de crédito, serão 

verificadas as seguintes hipóteses:

1. As estruturas produtivas das mesorregiões exercem influência na tomada de 

recursos. Mesorregiões com maior acesso a bancos, revendas e cooperativas 

possuem maior disponibilidade de assistência técnica e suporte privado, o que 

estimula a contratação de crédito RPD.

2. As estruturas produtivas das mesorregiões também exercem influência na 

produtividade. Mesorregiões com estruturas produtivas mais desenvolvidas 

estimulam a profissionalização dos produtores e possuem um número maior de 

animais por hectare.

O objetivo geral do trabalho é compreender se as estruturas produtivas das mesorregiões 

de Minas Gerais possuem alguma ligação com a contratação de recursos para recuperação de 

pastagens e com o nível de produtividade das propriedades. Para tal, o trabalho procura 

mensurar o grau de correlação entre essas estruturas e compreender melhor o perfil das 

propriedades que acessaram esse tipo de crédito.

Entre os objetivos específicos pretendido pelo trabalho, podem ser elencados: a) 

examinar os dados disponibilizados pelo Banco Central sobre o volume de crédito contratados 

por cada mesorregião para recuperação de pastagens dentro do Programa ABC; b) explorar 
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através de dados disponibilizados pelo Censo Agropecuário de 2017 as características 

intrínsecas de cada mesorregião de Minas Gerais, tais como o número de estabelecimentos 

voltados a pecuária, a área média destes estabelecimentos, o número médio de animais por 

hectare (proxy de produtividade), a participação do agronegócio no PIB regional, dentre outros 

fatores; c) Verificar se as estruturas produtivas presentes nestas mesorregiões estão 

correlacionadas com acesso ao crédito para recuperação de pastagens, bem como aos níveis de 

produtividade. Analisando a presença de instituições financeiras e cooperativas agrícolas 

vigentes em cada mesorregião, assim como o número de revendas agropecuárias e serviços de 

assistência técnica e extensão rural estadual (Emater). 

Nesse sentido, a pesquisa se torna relevante do ponto de vista científico ao analisar de 

forma exploratória a associação entre as estruturas produtivas com o acesso ao crédito e seus 

níveis de produtividade. O reconhecimento desses fatores é importante para reformular as atuais 

e futuras linhas de crédito voltadas a sustentabilidade, de modo a maximizar a implementação 

de técnicas de agricultura de baixa emissão de carbono, acelerar o processo de transição rumo 

a agropecuária mais responsável e garantir a melhor utilização dos recursos públicos. A 

pesquisa também se justifica do ponto de vista social, ao contribuir para o desenvolvimento de 

mecanismos que reduzam o nível de emissões de GEEs do Brasil, colaborando para atenuar as 

consequências das mudanças climáticas e cooperando para preservação do meio ambiente. 

O trabalho está dividido em seis seções, além desta introdução. Entre a segunda e a 

quarta seção foi realizado uma revisão bibliográfica sobre os principais assuntos relacionados 

ao tema, passando por modernização da agricultura, crédito rural no Brasil, mudanças 

climáticas e agricultura de baixa emissão de carbono. Na quinta seção foi apresentada a 

metodologia empregada na análise empírica. Enquanto na sexta foram apresentados e 

discutidos os resultados. Por fim, foram apresentadas as considerações finais do estudo.
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2 MODERNIZAÇÃO DA AGRICULTURA E REVOLUÇÃO VERDE

“modernização da agricultura” 

 Após a segunda guerra mundial, com grande parte 

da Europa devastada, a modernização e o desenvolvimento de novos métodos de produção 

agrícola ganharam protagonismo. 

Em 1950 a produção agropecuária da Inglaterra já estava 50% acima do pré-guerra, com 

uma recuperação fortemente embasada na mecanização da produção (Da Veiga, 2012). 

Para Silva e Botelho (2014), grande parcela da produção agrícola até 1960 eram 

realizadas em fazendas com baixa tecnologia e voltadas principalmente ao setor exportador, 

com destaque especial para o café. Nesse caso, a transformação do setor primário ganhou força 

na segunda metade da década de 1960, no qual a urgência em aumentar a oferta de produtos 

agrícolas esbarrava sobretudo na defasagem tecnológica (Silva; Boltelho, 2014).

 Conjunto de transformações na agricultura mundial iniciada nos anos 1940, com o objetivo de aumentar a 
produção de alimentos.



14

2.1 PRINCIPAIS INOVAÇÕES E RESULTADOS

Como a demanda por produtos agrícolas era crescente, coube ao capital industrial a 

tarefa de domesticar as forças da natureza, desenvolvendo tecnologias com capacidade de 

contornar os fatores biológicos e climáticos. Segundo Romero (2007), o adestramento da 

natureza objetivava impedir que os processos biológicos limitassem os ganhos de 

produtividade, transformando uma restrição ambiental em uma restrição financeira e 

administrativa. O autor complementa que o acesso a fontes sintéticas de nutrientes propiciou a 

agricultura superar as barreiras naturais e aumentar a produção.

As inovações trazidas pela modernização podem ser divididas em três partes, sendo elas: 

mecânicas, biológicas e físico-químicas. Para Delgado (1985), as inovações mecânicas vieram 

com o objetivo de poupar trabalho e aumentar o ritmo da produção. O autor complementa que 

os investimentos em mecanização foram provenientes principalmente de multinacionais, que 

produziam internamente a maior parte dos tratores, implementos e maquinários agrícolas. 

Entre as tecnologias originárias da mecanização estavam: novos sistemas de irrigação; 

grades de arado a disco; subsoladores; plantadeiras; colheitadeiras; pulverizadores e outros 

implementos hidráulicos (Machado, 2010). A chegada destes equipamentos reduziu 

substancialmente a necessidade de mão de obra no campo, intensificando a utilização de capital 

e acentuando a tendência de automação da agricultura (Goodman, 2000).

Vale destacar que o processo de mecanização da agricultura em conjunto ao modelo de 

substituição de importações foram fundamentais para o desenvolvimento do mercado interno, 

uma vez que grande parte dos maquinários demandados pelo setor agrícola eram agora 

fabricados internamente (Graziano Da Silva, 2003).

Apesar da mecanização ter incrementado os ganhos de escala na agropecuária, é 

importante que se entenda as particularidades deste salto produtivo. A agricultura ao contrário 

de outros setores, possui características e condicionantes distintas, como fatores ligados a 

fertilidade do solo e incertezas climáticas. Como salienta Graziano Da Silva (2003), a depender 

do tipo do solo, não se encontra condições propícias a agricultura, diferentemente da indústria 

que se produz múltiplos produtos em uma única fábrica.

Segundo Goodman (2000), as inovações físico-químicas representaram para a 

agricultura uma independência das matérias orgânicas e dos ciclos naturais de fecundidade, 
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onde através da adubação química se obtém fertilidade e aumento do volume produzido. Vale 

ressaltar que o governo foi responsável pela maior parte do investimento nesse setor até meados 

da década de 1980, sendo de responsabilidade das estatais a produção e o desenvolvimento de 

fertilizantes e defensivos agrícolas naquele período (Delgado, 1995).

Para Barros (2010), a incorporação de tecnologias como o defensivo agrícola e a 

fertilização química potencializaram a produtividade no campo e elevaram a produção em 

patamares nunca visto. De acordo com Graziano da Silva (2003), agora os solos poderiam ser 

fertilizados e as lavouras irrigadas, superando as adversidades naturais e possibilitando um ciclo 

completo de negócios na agricultura.

Na mesma linha, as inovações biológicas também ficaram a cargo das empresas estatais, 

com grande investimento em pesquisa de elevado intervalo de retorno. Para Goodman (2000), 

a seleção e confecção de plantas geneticamente modificadas se assemelha a uma linha de 

produção sob encomenda, em que as características da nova espécie vai de encontro as 

adversidades do clima e do bioma em questão. 

Para Almeida e Lamounier (2005), o melhoramento genético de grãos e a 

implementação de técnicas mais eficientes na utilização do solo, estiveram no centro da 

revolução verde brasileira. O processo de modernização da agricultura e da intensificação da 

mecanização no meio rural foram responsáveis por aumentar substancialmente a oferta de 

alimentos e diminuir a insegurança alimentar no Brasil. Os autores ainda ressaltam que o 

desenvolvimento de sementes capazes de produzir em diferentes biomas como o cerrado, 

possibilitou ao Brasil exportar grãos e garantir divisas para seu processo de substituição de 

importações.

Na visão de Goodman, Sorj e Wilkinson (1990), o compartilhamento do conhecimento 

científico oriundo do desenvolvimento de novas espécies de plantas antes inaptas ao clima 

tropical representou um dos principais pilares da Revolução Verde. Lucena (2001) 

complementa que a agropecuária foi beneficiada por uma forte disseminação destas técnicas, 

assim como uma crescente demanda por produtos e pesquisas agrícolas.

A demanda por pesquisadores para implementação da modernização agrícola levou o 

governo a incentivar fortemente a formação de novos especialistas e professores. Alves, Contini 

e Hainzelin (2005), salientam a criação de centros de excelência dentro do sistema Embrapa, 

assim como a abertura de cursos de pós-graduação e laboratórios especializados, possibilitando 

o desenvolvimento de tecnologias adequadas as características brasileiras. 
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Assim, a agricultura moderna foi desenvolvida sob forte direcionamento científico, 

fazendo da pesquisa uma importante aliada para os ganhos de escala e aumento da produção 

(Delgado, 1995). Para Goodman (2000), a implementação da tecnologia no campo aproximou 

a atividade agrícola da atividade industrial, profissionalizando a gestão das propriedades e 

racionalizando a busca por produtividade e diminuição dos custos. Nesse caso, a integralização 

dessas técnicas agrícolas resultou em um conjunto de práticas agronômicas modernas e 

altamente dependentes de insumos químicos e minerais.

É importante salientar que a Revolução Verde exerceu um importante papel no 

desenvolvimento das cadeias agroalimentares, impulsionando a indústria de alimentos e 

tornando os preços mais acessíveis a população. Apesar do foco em monoculturas agrícolas, os 

processos produtivos foram simplificados e os ganhos de escala foram significativos, o que por 

um lado permitiu a expansão das exportações e a entrada divisas, mas por outro negligenciava 

pequenos e médios produtores rurais (Klein; Luna, 2019).

Regiões anteriormente conhecidas como improdutivas passaram a ser importantes polos 

para agropecuária, haja vista a ampliação da fronteira agrícola ocorrida no Centro-Oeste 

brasileiro. As novas técnicas de manejo, aliado as benfeitorias tecnológicas como a correção da 

acides do solo e os medicamentos veterinários, proporcionaram uma crescente oferta de 

produtos agropecuários (Klein; Luna, 2019). 

Na mesma linha, Muller (1989) enfatiza os altos preços das commodities agrícolas a 

partir da década de 1970 como sendo um fator fundamental para o aumento da oferta e expansão 

da fronteira agrícola. Para Alves (2005), a modernização e o alto desenvolvimento 

experimentados no período estiveram embasados em um forte crescimento demográfico, com 

uma demanda por alimentos que crescia a taxas anuais de 6%.

Nessa direção, Delgado (1985) avalia que o aumento da oferta de produtos agrícolas não 

tinha exclusivamente cunho exportador, sendo também um importante mecanismo para o 

abastecimento dos grandes centros urbanos e das indústrias. Müller (1981), complementa que 

foi apenas em meados da década de 1970, já com agricultura robusta, que o Brasil conseguiu 

concluir o processo de substituição de importações. Nos quais tanto o setor industrial como o 

agrícola se mostravam interdependentes e em plena ascensão, com ambos contratando trabalho, 

demandando insumos e comercializando sua produção.

De modo geral, a modernização da agricultura acarretou expressivos ganhos de 

produtividade e aumento da produção, diversificando a oferta de alimentos e contribuindo 
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substancialmente com a balança de pagamentos (Da Silva, 2003). Com base em dados da 

Companhia Nacional de Abastecimento (Conab) (2026), observa-se que ao longo de quatro 

décadas (1980 a 2020) a safra brasileira de grãos apresentou um crescimento aproximado de 

506%, enquanto a área plantada expandiu cerca de 64%. No mesmo período o aumento da 

produtividade foi estimado em 303%, com um rendimento médio de grãos por hectare passando 

de 1.267 kg/ha para 3.849 kg/ha.

2.2 IMPACTOS AMBIENTAIS DAS TECNOLOGIAS 

É importante compreender que a modernização agrícola transformou substancialmente 

os moldes da economia brasileira. Na visão Martine (1990), a realização de repetidas 

supersafras consolidou a imagem de uma agricultura moderna e independente, com resultados 

essencialmente favoráveis para sociedade. Contudo, o autor ressalta que apesar do crescimento 

agrícola ter sido fundamental para melhoria das condições de vida, as externalidades 

provenientes deste progresso também merecem atenção.

Nessa direção, vários autores relatam as externalidades trazidas pela modernização da 

agricultura. Na visão de Carvalho (1996), os impactos ambientais decorrentes da modernização 

e da utilização de insumos químicos merecem atenção, uma vez que as inovações se mostraram 

indispensáveis para continuação da alta produção.

De acordo com Djurfeldt (2019), ainda que a Revolução Verde tenha trazido um 

expressivo aumento da produtividade agrícola, os novos sistemas produtivos elevaram 

substancialmente os níveis de emissões de Gases de Efeito Estufa (GEEs). O autor 

complementa que agricultura passou a ser apontada como um dos principais causadores do 

aquecimento global, assim como um dos principais responsáveis pela contaminação dos cursos 

d’agua através da má utilização de insumos químicos.

Contextualizando os principais GEEs emitidos pelo setor agropecuário. De Freitas et al. 

(2016) destaca o dióxido de carbono (𝐶𝑂2), o metano (𝐶𝐻4) e o óxido nitroso (𝑁2𝑂). Sendo o 

primeiro oriundo especialmente de queimadas e desmatamento para novas áreas de produção, 

assim como da intensa utilização do solo e consumo de combustíveis fósseis. Já o metano possui 

como principal fonte causadora a decomposição de matéria orgânica e a fermentação entérica 
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de ruminantes. Enquanto o excessivo manejo do solo responde pela maior parte das emissões 

de óxido nitroso. 

Segundo o Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (2014), desde o início 

do século XXI a agricultura e o manuseio de terras foram responsáveis por cerca de um quarto 

de todas as emissões de GEEs no planeta. Conforme dados divulgados pelo Climate Wacth 

(2021), o Brasil ocupava a quinta posição de maior emissor de GEEs do mundo. Sendo 

responsável por 3,1% do total mundial, atrás de China (26%), Estados Unidos (11%), Índia 

(7%) e Rússia (4%). 

As emissões brasileiras de gases de efeito estufa se dividem entre a queima de 

combustíveis fosseis, processos industriais e os lançamentos originários da utilização da terra e 

da agropecuária (Gráfico 1). Com as duas últimas sendo responsáveis por dois terços das 

emissões (Observatório Do Clima, 2024).

Gráfico 1 – Emissões de gases de efeito estufa do Brasil entre 1990 e 2023.

Fonte: Observatório Do Clima (2024)

Analisando as emissões de GEEs por setor, evidenciamos que boa parte dos lançamentos 

são originários das Mudanças e Utilização das Terras e Florestas (MUTF). No qual o 

desmatamento apresenta-se como um dos principais emissores, suprimindo a proteção natural 

do solo e expondo a matéria orgânica (Houghton et al., 2001). 
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De acordo com o consorcio MapBiomas (2024), a maior parte do desmatamento 

ocorrido na Amazônia brasileira tem como objetivo a formação de pastagem para criação de 

gado, onde as áreas de pastoreio acumulam desde 1985 uma expansão de 363%. A destinação 

de biomas nativos como o Cerrado e a Amazonia para produção de pastagens e grãos, resulta 

sobretudo na retirada da mata nativa, prejudicando a absorção natural de carbono no solo e 

contribuindo para o aumento das emissões. 

Na visão de Denardin et al. (2019), a expansão das fronteiras agrícolas e a transformação 

de biomas antes inaptos a produção em novas áreas produtivas tem alterado o dinamismo da 

matéria orgânica e acentuado os processos de erosão. A realização de queimadas, uma prática 

comum em várias regiões do Brasil para limpeza de pastagens e preparo de áreas para o plantio, 

também tem prejudicado a qualidade do ar e contribuindo para o aumento das emissões.

Em 2023 as MUTF foram encarregadas pela maior parte das emissões de GEEs no 

Brasil, com cerca de 1,06 bilhões de toneladas de 𝐶𝑂2𝑒, 46% do volume total. Na sequência 

vieram o setor agropecuário com 631 𝑀𝑡𝐶𝑂2𝑒 (28%), e o setor de energia com 420 𝑀𝑡𝐶𝑂2𝑒 

(18%). Vale destacar que atividade agropecuária vem aumentando suas emissões pelo quarto 

ano consecutivo, ocasionado em especial pela crescente elevação do rebanho bovino e seu 

processo de fermentação entérica (Observatório Do Clima, 2024). 

A respeito do setor agropecuário, as emissões são provenientes principalmente dos 

seguintes processos: fermentação entérica de ruminantes; manejo dos solos agrícolas; manejo 

de dejetos de animais; cultivo de arroz inundado; queima de resíduos agrícolas (Gráfico 2). Do 

montante das emissões de 1970 até 2023, a pecuária foi responsável por cerca de 80% do total, 

enquanto a agricultura ficou com os 20% restante. Em que a primeira contabilizou 503,5 

milhões de toneladas de 𝐶𝑂2𝑒, ao passo que a última respondeu por 127,6 milhões de toneladas 

de 𝐶𝑂2𝑒 (Observatório Do Clima, 2024).
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Gráfico 2 – Emissões da agropecuária por subsetor no período de 1970 até 2023.

Fonte: Observatório Do Clima (2024)

Levando em conta somente as emissões da pecuária, o gado de corte foi responsável por 

89,9% dos lançamentos de fermentação entérica, enquanto o rebanho destinado a produção de 

leite atendeu por 10,1% do total. A criação de gado se apresenta como uma grande emissora de 

GEEs, especialmente pela liberação de metano através da fermentação entérica de ruminantes. 

O metano é um dos gases com maior impacto para o aquecimento global, equivalendo 

a vinte e cinco vezes uma molécula de carbono. Com a chegada da modernização agrícola 

sucedeu-se um grande aumento no número de cabeças de gado, resultando em maiores emissões 

deste gás. Outro emissor considerável de metano são as plantações de arroz irrigado, cultivado 

especialmente no sul do país. No processo de inundação para o plantio do grão de arroz há uma 

grande liberação de metano através da decomposição anaeróbica de matéria orgânica, liberando 

quantidades significativas do gás para atmosfera.

Na agricultura as emissões provenientes da utilização de fertilizantes nitrogenados 

respondem por 35,2% dos lançamentos nos solos manejados, ao passo que sua preparação é 

responsável por 29,8% do total emitido (Observatório Do Clima, 2024). Com a difusão da 
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modernização agrícola o sistema convencional de manejo passou por mudanças substanciais, o 

reviramento excessivo da terra impulsionado pelo arado mecânico aumentou os níveis de 

degradação e diminuiu o percentual de matéria orgânica presente no solo. 

Segundo Roscoe et al. (2000), estudos evidenciaram que a nova forma de manejo 

acarretou reduções das atividades enzimáticas e microbianas do solo, diminuindo a capacidade 

de retenção de carbono orgânico e elevando as emissões de GEEs. Os lançamentos de carbono 

advindas do solo provém em especial da biomassa microbiana e da respiração do sistema 

radicular, fazendo da umidade e temperatura fatores cruciais na determinação dos níveis de 

emissões (Rochette, 2008). 

A intensiva utilização de insumos químicos como o fertilizante nitrogenado também tem 

corroborado para elevar os níveis de emissões pelo setor agropecuário. Essencial para alta 

produtividade em culturas como soja e milho, a liberação de óxido nitroso presente neste tipo 

insumo representa uma alta degradação a camada de ozônio, contribuindo da mesma maneira 

para o aquecimento global. 

Como mensurado pelo Observatório do Clima (2024), a agropecuária como um todo é 

responsável por parte considerável dos lançamentos de gases de efeito estufa. Para Mosier et 

al. (2006), o setor agrícola cumpre um importante papel na interação entre emissão e a captura 

de GEEs, afetando diretamente a interação entre o solo e a atmosfera. 

A crescente demanda por alimentos tem pressionado o setor agrícola ao contínuo 

aumento de sua produção, ao mesmo tempo em que se percebe uma maior preocupação com a 

preservação ambiental por parte do mercado e consumidores. Apesar das ideias parecerem 

conflitantes num primeiro momento, elas esboçam a realidade da agropecuária moderna 

atualmente, na qual a produção e a proteção ao meio ambiente fazem parte de um mesmo 

ecossistema. 

Vale destacar que o Brasil vem conseguindo ano após ano aumentar sua produção 

agrícola, com uma área colhida de 93,3 milhões de hectares, e uma safra de grãos com 316,4 

milhões de toneladas em 2024. Nesta mesma perspectiva, a agricultura brasileira se posiciona 

como maior produtor mundial de soja e cana de açúcar, com uma safra de 152,1 milhões de 

toneladas para a primeira e 782,6 milhões de toneladas para a segunda respectivamente (IBGE, 

2024). 

Dividindo o faturamento agrícola por unidade de federação, Mato Grosso é o maior 

produtor de soja e milho do país. Com 153,5 bilhões de reais em valor de produção, sendo 
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também o estado com o maior rebanho bovino do Brasil, com mais de 30 milhões de cabeças. 

O protagonismo de Mato Grosso na agropecuária faz com que a unidade de federação seja 

responsável por 15% de todas as emissões de GEEs do setor. Sendo o maior emissor entre os 

estados com cerca de 92,4 𝑀𝑡𝐶𝑂2𝑒, seguido de Goiás com 61,8 𝑀𝑡𝐶𝑂2𝑒 e Minas Gerais com 

59,8 𝑀𝑡𝐶𝑂2𝑒 (IBGE, 2024; Observatório Do Clima, 2024).

Gráfico 3 – Ranking das emissões estaduais do setor agropecuário em 2023

Fonte: Observatório Do Clima (2024)

Nessa direção, Lal (2018) destaca o crescente interesse nos últimos anos em preservar 

os estoques de carbono no solo, melhorando a qualidade da terra, minimizando os impactos 

ambientais e promovendo um sistema mais sustentável de produção. A modernização de um 

modo geral, apesar de ter trazido grandes ganhos de produtividade para o setor agropecuário, 

foi conjuntamente responsável por um amplo impulsionamento das emissões de GEEs no meio 

rural, proporcionando um aumento de eficiência, mas sem mitigação das emissões. Assim, 

podemos afirmar que a revolução verde cumpriu seu papel no que toca aos avanços de 

produtividade, entretanto, muitas destas técnicas corroboraram com o aumento das emissões de 

GEEs, especialmente em relação aos métodos ligados ao manejo de solos e criação de animais.
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3 CRÉDITO RURAL NO BRASIL

O crédito rural tem papel fundamental na modernização da agropecuária, uma vez que 

pode reduzir restrições financeiras e facilitar a adoção de novas tecnologias. Ao permitir 

investimentos de longo prazo, o crédito possibilita que os produtores invistam na compra de 

máquinas, infraestrutura e insumos mais eficientes, cujos resultados costumam aparecer em um 

intervalo de tempo maior. Dessa forma, o acesso ao crédito não apenas viabiliza novos 

investimentos, mas também influencia o ritmo de modernização do setor agropecuário, 

contribuindo para o aumento da produtividade e para a adoção de técnicas de produção mais 

eficientes e sustentáveis.

No entanto, a realidade brasileira revela um cenário complexo, marcado por altos juros, 

elevada burocracia e desigualdades no acesso ao crédito. De um lado, há uma demanda 

crescente por financiamentos, impulsionada por necessidades de mercado, sustentabilidade e 

expansão da produção. De outro, encontram-se barreiras estruturais e institucionais que 

dificultam o acesso a esses recursos, especialmente para os pequenos produtores (Meirelles, 

2022).

Considerando as formas de financiamento agrícola no Brasil, pode-se classificar o 

crédito rural em dois grandes grupos: o crédito agrícola oficial e o crédito agrícola comercial 

privado, ou não oficial. O crédito agrícola oficial compreende os financiamentos concedidos 

pelo sistema bancário e pelas cooperativas de crédito, observando as diretrizes estabelecidas 

pelo Sistema Nacional de Crédito Rural (SNCR) e pelo Manual de Crédito Rural (MCR), com 

os recursos apresentando taxas controladas com subsídios governamentais ou taxas livres.

No que se refere ao crédito agrícola não oficial, são recursos ofertados por fornecedores 

de insumos agrícolas, bem como por tradings, revendas, cooperativas agropecuárias e empresas 

exportadoras de grãos. Diferente do crédito oficial, esses financiamentos não participam do 

SNCR, e são concedidos por empresas privadas conforme suas estratégias corporativas, que 

envolvem planejamento tanto para comercialização de insumos quanto para aquisição de 

matéria-prima destinada à exportação, processamento ou abastecimento do mercado interno.

Dentro desses dois modelos, podem ser organizados as seguintes categorias de crédito 

agrícola: crédito bancário; crédito concedido por cooperativas de crédito; aquisição de insumos 

com pagamento a prazo safra; comercialização antecipada da produção; e operações de troca, 
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também conhecidas como barter. Os dois primeiros modelos integram o crédito agrícola oficial, 

enquanto os três últimos se inserem no âmbito do crédito não oficial.

3.1 HISTÓRIA E EVOLUÇÃO

Historicamente o Brasil sempre fez uso do crédito rural oficial como ferramenta de 

estímulo a agricultura. Entretanto, até o início dos anos 1960 havia poucas políticas públicas 

voltadas a agropecuária, onde a maior parte dos recursos eram destinados a agricultura 

exportadora, em especial para culturas como o café em São Paulo e Minas Gerais, e cacau no 

sul da Bahia. O crédito era distribuído exclusivamente através do Banco do Brasil, sobretudo 

em regiões agrícolas de grande relevância econômica. Não havia muito espaço para o 

financiamento privado, e o pouco existente se concentrava em cooperativas e associações no 

sul do país (Búrigo, 2010).

A vista disso, o SNCR foi constituído em 1965 com o objetivo de conceder crédito 

subsidiado para financiamento de custeio, compra de maquinário agrícola e comercialização de 

produtos agropecuários para produtores rurais e complexos agroindustriais. Segundo Búrigo 

(2010), pode-se dividir o SNCR em três grandes etapas, sendo elas: i) a fase inicial e a 

modernização conservadora; ii) a década perdida e a escassez de crédito; iii) a retomada dos 

recursos pós liberalização econômica e abertura comercial.

A primeira fase transcorreu entre 1967 e 1979, no qual o crédito rural trabalhava 

sobretudo a serviço da modernização da agricultura. Foi um período de grande abundância de 

recursos, onde o estado sobre a influência dos preceitos da Revolução Verde incentivou 

incansavelmente a busca por maior produtividade e produção (Búrigo, 2010). Segundo Silva 

(2008), a modernização ocorrida a partir da década de 1960 pode receber o nome de 

“conservadora”, uma vez que foi realizada sobre as perspectivas de monoculturas e de grandes 

propriedades rurais.

Com o objetivo de acelerar o processo de modernização, foi concedido empréstimos a 

juros baixos aos produtores, seja para compras de insumos, maquinários ou melhorias de 

infraestrutura. O direcionamento dos recursos pelo estado propiciou um crescimento ancorado 

na demanda por tecnologia da indústria, transformando a base técnica da agricultura e 

dinamizando a relação entre setor primário e secundário (Delgado, 1985). 
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Na interpretação de Spier (2011), as culturas ligadas a alimentação da população foram 

desfavorecidas em detrimento das monoculturas de exportação, em que boa parte do crédito 

disponibilizado era retido por grupos mais capitalizados. Por outro lado, Lucena (2001) avalia 

que o tratamento diferenciado dado as monoculturas resultaram em forte entrada de divisas, 

ampliando a capacidade de importação e equilibrando a balança de pagamentos.

Campagnolla e Macêdo (2022), destacam que o crédito rural subsidiado e a assistência 

técnica ao produtor, foram os principais responsáveis pela difusão das técnicas oriundas da 

Revolução Verde no Brasil. Os autores ainda ressaltam que medidas como a desoneração 

tributária dos defensivos agrícolas e os planos de aquisição de insumos químicos realizados no 

período também representaram importantes medidas para o impulsionamento da adesão as 

novas técnicas. 

Entre 1980 e 1996 desenrolou-se a segunda fase do SNCR, marcada por uma profunda 

instabilidade econômica e descontrole das contas públicas. Denominada de década perdida, os 

anos de 1980 foram marcados por altas taxas de inflação, baixo crescimento econômico e 

incapacidade de investimento por parte do governo. O período foi apontado por substancial 

queda dos recursos disponibilizados, resultando em declínios periódicos das exportações em 

momentos de desabastecimento interno (Búrigo, 2010).

As perspectivas para a década de 1980 foram completamente deterioradas com a 

segunda crise do petróleo, com forte aumento das taxas de juros e início do descontrole 

inflacionário. Os impactos a agropecuária foram substanciais, com drástica queda no crédito 

agrícola e considerável aumento dos custos de produção (Navarro, 2010). O abundante crédito 

desprovido durante a modernização da agricultura, deu espaço a um cenário de escassez de 

recursos e controle de preços. 

Embora o panorama econômico se mostrasse inadequado, os resultados do setor agrícola 

foram convincentes em termos de produtividade, com a produção anual crescendo em média 

3,6% durante o período. Na concepção de Navarro (2010), o êxito experimentado durante os 

anos de 1980 se deveu principalmente à modernização ocorrida duas décadas antes, que em 

conjunto a mudança de comportamento do produtor rural, formulou uma nova dinâmica para 

agropecuária.

Já na década de 1990, buscou-se a criação de novas fontes de financiamento para a 

agricultura, no qual o SNCR atuava sob as seguintes premissas: i) exigência de que parte dos 

depósitos a vista seriam destinados exclusivamente ao crédito rural (cerca de 70%); ii) 
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concessão de crédito com juros abaixo dos valores de mercado (subsidiados); iii) linhas de 

financiamento direcionadas aos pequenos e médios produtores rurais, como o Programa 

Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf). Tais deliberações objetivavam 

reduzir a resistência das instituições financeiras na conceção de crédito aos produtores rurais e 

aumentar os níveis de recursos destinados a agropecuária (Santana; Nascimento, 2012). 

Fossá, Comerlatto e Mattei (2018), destacam que somente depois de muita 

reinvindicação dos movimentos de pequenos e médios agricultores que em 1995 foi instituído 

o Pronaf, o projeto tinha como finalidade possibilitar aos agricultores familiares acesso ao 

crédito e melhoria nas condições de produção.

Já a terceira fase do SNCR se inicia a partir de 1997, marcada pela retomada do 

crescimento do crédito rural e pela sinalização da mudança de tendencia quanto o volume de 

recursos disponibilizados, que se tornou exponencial a partir dos anos 2000. As mudanças 

ocorreram sob uma nova conjuntura econômica e institucional, com maior estabilidade, baixa 

inflação e linhas de financiamentos de médio e longo prazo. O novo cenário também consolidou 

a busca por novas fontes de crédito por parte de médios e grandes empresários rurais, 

consolidando os recursos próprios e privados como importante parcela do financiamento da 

agropecuária brasileira (Búrigo, 2010).

3.1.1 Atual Modelo de Financiamento

Até os anos 1980, o estado desempenhou um papel central no financiamento da 

atividade agrícola, entretanto, a crise fiscal enfrentada ao longo dessa década reduziu 

significativamente a capacidade governamental de ampliar a oferta de crédito para atender à 

crescente demanda do setor. Nesse sentido, foi necessária a criação e consolidação de 

instrumentos privados de financiamento, especialmente para o Centro-Oeste, região 

impulsionada pela expansão do plantio de soja e caracterizada como a nova fronteira agrícola 

daquele período (Buainain; Souza, 2001; Delgado 1985). 

Nesse contexto, passou a se buscar novas de fontes de financiamento, com destaque para 

chamada Soja Verde , responsável pelo custeio da produção de soja no Cerrado durante a década 

de 1980 através da emissão de títulos privados. A partir desses modelos, as tradings 

multinacionais assumiram um papel central na provisão de recursos para os produtores rurais, 

que por outro lado asseguravam o fornecimento de grãos para o abastecimento dessas empresas. 

A adoção dessas inovações ampliou de forma significativa a oferta de recursos para o 

 Uma troca antecipada de grãos de soja por insumos, como sementes, fertilizantes e defensivos.
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financiamento agrícola, uma vez que tais empresas dispunham de maior acesso aos mercados 

internacionais de crédito, além de instrumentos de proteção contra riscos de preço (hedging) 

por meio de contratos negociados em bolsas de valores (Silva, 2012; Guedes, 1999).

A partir dos anos 1990, foi consolidado um novo modelo de financiamento rural no 

Brasil, marcado pelo aumento da participação do setor privado na alocação de recursos para 

agropecuária. Entretanto, essa participação se mostrou insuficiente, especialmente por dois 

fatores: o primeiro refere-se ao elevado endividamento dos produtores naquele período, o que 

comprometeu sua confiabilidade junto às instituições financiadoras. O segundo diz respeito ao 

contexto da política econômica naquele momento, caracterizado por taxas de juros elevadas 

que tornavam o acesso ao crédito muito oneroso (Silva, 2012; Guedes, 1999).

Nesse período, passam a ser adotados instrumentos de captação de recursos como a 

Cédula de Produto Rural (CPR), instituída pela Lei nº 8.929, de 24 de agosto de 1994, 

inicialmente em sua forma física. A CPR consiste em um contrato a termo por meio do qual o 

produtor obtém de forma antecipada, recursos financeiros equivalentes à quantidade de produto 

que se compromete a entregar futuramente. Em outras palavras, trata-se da venda antecipada 

da produção, com recebimento imediato do valor combinado junto a obrigação de entrega do 

produto conforme condições previamente definidas, seja quantidade, qualidade, prazo e local 

(Pimentel; Souza, 2005).

Contudo, a liquidação física da CPR representava um entrave à ampliação de sua 

utilização por outros agentes, isso ocorria em razão da dificuldade de compatibilizar as 

especificações do produto ofertado pelo produtor com as exigências dos potenciais 

compradores. Essa limitação restringia a difusão do instrumento, tanto entre os produtores 

quanto aos agentes financiadores, dificultando uma expansão mais expressiva. Nesse contexto, 

em 2001 foi instituída a CPR com liquidação financeira, com o objetivo de ampliar a 

participação de novos agentes no financiamento do agronegócio. A principal diferença entre as 

modalidades de CPR, seja física ou financeira, reside no fato de que a última possibilita a 

quitação do contrato em moeda corrente, mediante a conversão do valor da mercadoria no 

vencimento do contrato. Dessa forma, a CPR ampliou as alternativas de financiamento 

disponíveis aos produtores rurais e impulsionou um processo de desintermediação bancária do 

crédito rural. Observou-se ainda um aumento da liquidez e uma maior participação de 

investidores institucionais, fatores que contribuíram para o fortalecimento dos complexos 

agroindustriais no Brasil, principalmente no segmento de grãos (Pimentel; Souza, 2005).
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Em 2004, a Lei nº 11.076/2004 instituiu cinco novos instrumentos de financiamento do 

agronegócio, que assim como a CPR passaram a viabilizar a captação de recursos no mercado 

financeiro. Entre os títulos criados destacam-se: Certificado de Depósito Agropecuário (CDA); 

Warrant Agropecuário (WA); Letra de Crédito do Agronegócio (LCA); Certificado de 

Recebíveis do Agronegócio (CRA); e o Certificado de Direitos Creditórios do Agronegócio 

(CDCA). Desse modo, em conjunto com a CPR os novos títulos do agronegócio passaram a 

complementar os recursos públicos destinados ao financiamento do setor, oferecendo 

instrumentos mais estruturados e atrativos para as instituições financeiras e fundos de 

investimento.

Com a difusão dos novos títulos do agronegócio, houve uma reorganização de como o 

crédito rural é comercializado aos produtores. Na mesma direção, para aproveitar as 

oportunidades da expansão da produção de soja na região Centro-Oeste, empresas como 

revendas de insumos agrícolas, tradings e exportadoras de grãos, também desenvolveram e 

disseminaram arranjos contratuais que possibilitavam o fornecimento de crédito de custeio para 

os agricultores, seja em recursos financeiros ou em insumos agrícolas (Buainain; Souza, 2001). 

As revendas começaram a comercializar sementes, fertilizantes e defensivos, 

oferecendo prazos de pagamento que variavam entre 180 e 210 dias. Nesse modelo, os insumos 

eram entregues antes do plantio, enquanto o pagamento ocorria após a colheita e a 

comercialização da produção, momento em que se realizava a liquidação financeira do contrato. 

Esse tipo de operação, conhecido no mercado como venda a “prazo safra”, também constitui 

um importante mecanismo de concessão de crédito aos produtores rurais. No caso das tradings 

e exportadoras de grãos, com o objetivo de assegurar o recebimento de matéria-prima, passaram 

a antecipar recursos para o custeio da produção por meio de compra antecipada da safra. Outra 

operação também relevante é a troca de insumos por grãos, denominada “barter”, que envolve 

simultaneamente as revendas de insumos agrícolas e as tradings na oferta de crédito aos 

produtores rurais (Silva, 2012; Guedes, 1999).

Nesse contexto, é possível classificar os mecanismos de financiamento do agronegócio 

em crédito rural oficial e crédito rural comercial (Figura 1). No primeiro grupo, os principais 

agentes são os bancos comerciais e as cooperativas de crédito, que operam respeitando as 

normas do Banco Central e integram o SNCR. Dentro do crédito rural bancário, está inserido o 

crédito oficial, onde parte é comercializada com juros subsidiados pelo Governo. Já em relação 

ao crédito rural comercial, pode-se incluir as revendas de insumos agrícolas, fornecedores, 

tradings, cerealistas, agroindústrias e exportadores de grãos.
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Fazendo uma comparação com o crédito subsidiado do SNCR, os financiamentos 

ligados a iniciativa privada possuem juros significativamente mais altos e condições piores de 

pagamentos. Entretanto, muitos produtores recorrem a esses recursos por sua praticidade de 

negociação ou por não possuírem elegibilidade para o crédito do SNCR, seja pelo alto 

endividamento ou por outros fatores (Lopes et al, 2016).

3.2 DEMANDA E ACESSO

Ao considerar as restrições orçamentárias dos produtores rurais, o acesso ao crédito 

facilita a implementação de novas tecnologias e possibilita ao mesmo tempo a diminuição de 

custos e elevação da produtividade. O acesso aos recursos financeiros ajuda a viabilizar projetos 

rurais factíveis, financiando as despesas de execução do empreendimento e colaborando para o 

crescimento da produção agropecuária (Diagne et al., 2000; Buainain et al., 2007).

Segundo análise realizada por Hoff e Stiglitz (1993) e Besley (1994), o fundamento do 

equilíbrio walrasiano  não é um bom parâmetro para compreender o mercado de demanda e 

acesso ao crédito rural. Na apuração dos autores, o equilíbrio harmônico entre oferta e demanda 

não é exclusivamente o único meio de definição das taxas de juros nesse tipo mercado, existindo 

a possibilidade de racionamento de crédito mesmo em episódios de grande demanda. 

Entre as razões para tal comportamento, se destaca a presença de assimetria de 

informação  entre instituições financeiras e tomadores de crédito. Na presença de assimetria de 

informação a oferta de crédito pode ser racionalizada pelos emprestadores, privilegiando a 

concessão de recursos a credores de mais baixo risco e dificultando o acesso ao crédito por 

mutuários de maior risco (Hoff; Stiglitz, 1993; Besley, 1994).

Em termos mais simples, os credores não possuem capacidade de identificar, pelo menos 

a custo baixo, as informações dos mutuários e a utilização dos recursos tomados. Nos estudos 

realizados por Hoff e Stiglitz (1993) e Besley (1994), foi constatado três problemas que afetam 

as transações de crédito rural, sendo eles: i) problema de avaliação dos mutuários (screening); 

 Teoria em que os mercados competitivos levam a resultados eficientes, e que esses resultados podem ser 
reproduzidos por decisões descentralizadas dos agentes econômicos.
 Situação em que uma das partes envolvidas em uma transação econômica tem mais ou melhor informação do 

que a outra.
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ii) problema de incentivos e monitoramento (monitoring) e iii) problema de “fazer cumprir” os 

contratos (enforcement). Vale ressaltar que as dificuldades em se obter informações ocorre tanto 

antes como depois da realização dos empréstimos, e são reconhecidas através da literatura da 

Nova Economia Institucional (NEI) como problemas originários de seleção adversa  e risco 

moral .

As instituições financeiras quando não conseguem discriminar as situações de seus 

credores antes da conceção dos empréstimos (ex ante) acaba incorrendo no problema de seleção 

adversa. No qual não é possível identificar, pelo menos a um baixo custo, os bons e maus 

mutuários. Nesse sentido, o desenvolvimento de ferramentas de avaliação (screening) e a 

exigência de colaterais para liberação dos recursos se fazem necessárias. Tudo isso com o 

propósito de diminuir o risco de inadimplência e cair no problema de seleção adversa (Hoff; 

Stiglitz, 1993; Besley, 1994).

O risco moral por outro lado, ocorre depois de estabelecido a transação financeira (ex 

post), caracterizando uma circunstância onde o tomador do recurso se beneficia das 

informações posteriormente a negociação. Nesse caso, o mutuário tem a possibilidade de 

utilizar os recursos para outros fins, podendo elevar consideravelmente o risco da operação. 

Como solução ao problema de risco moral, ferramentas de monitoramento (monitoring) são 

utilizadas para reduzir risco das operações, o que em contrapartida encarece o custo do crédito 

para os tomadores (Hoff; Stiglitz, 1993; Besley, 1994; Buainain et al., 2007).

Como resultado, mecanismos de avaliação (screening) e monitoramento (monitoring) 

são aplicados de forma a prevenir prováveis não cumprimento (enforcement) dos contratos. É 

justamente a presença destes três fatores que distingue o mercado de crédito rural de um 

ambiente de competição perfeita, com as taxas de juros não retratando um equilíbrio de mercado 

(Hoff; Stiglitz, 1993).

Olhando para SNCR, é oferecido uma quantidade significativa de recursos a taxas 

abaixo das de mercado. Entretanto, o problema do acesso ao crédito vai além das taxas de juros, 

passando por critérios de avaliação (screening), limites no montante contratado e custos de 

transações. Sem mencionar a insegurança jurídica  proveniente do sistema judiciário, que em 

muitas das vezes se mostrou ineficiente no fazer valer (enforcement) os direitos dos credores 

 Falha de mercado causada por assimetria de informação antes de uma transação. Ocorre quando uma das partes 
tem mais informações que a outra.
 Situação em que um agente econômico muda seu comportamento após firmar um contrato ou acordo.
 Situação em que as leis, regras ou decisões do sistema jurídico não são claras, estáveis ou previsíveis. Gerando 

incertezas sobre os direitos, deveres e consequências legais para pessoas, empresas ou instituições.
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em casos de inadimplência. O ambiente de insegurança jurídica reforça ainda mais a 

necessidade de avaliação dos tomadores de crédito, haja vista que instituições financeiras tem 

o incentivo de diminuir ao máximo o problema de inadimplência causado pela má aplicação 

dos recursos oriundo do risco moral (Djankov et al. 2005; Almeida E Zylbersztajn, 2008).

Compreender a dinâmica da demanda e acesso ao crédito é essencial para propor 

políticas públicas e soluções inovadoras que ampliem a inclusão financeira e estimulem a 

atividade econômica de forma mais sustentável. Assim, é evidente que ampliar o acesso ao 

crédito no Brasil requer não apenas a redução de barreiras burocráticas, mas também a oferta 

de produtos financeiros mais acessíveis e o fortalecimento dos programas de crédito rural.

3.2.1 Determinantes da Demanda, Acesso e Utilização

O acesso e a utilização efetiva do crédito rural não ocorrem de forma homogênea entre 

os produtores rurais, diversos fatores (econômicos, sociais, institucionais e geográficos) 

influenciam a demanda pelo crédito, bem como a capacidade de obtê-lo e utilizá-lo de forma 

produtiva. Compreender essas variáveis é essencial para avaliar a efetividade das políticas 

públicas voltadas ao setor rural e para a formulação de estratégias que ampliem a inclusão 

produtiva no campo, especialmente entre os pequenos agricultores.

Carrer et al, (2018) destaca que o crédito disponibilizado pelo SNCR é subsidiado 

através de recursos do orçamento público, o que aumenta a responsabilidade sobre a avaliação 

das políticas implementadas e sua eficiência na utilização dos montantes. Essa configuração 

política é delimitada para contornar o mau funcionamento do livre mercado de crédito, em que 

na maioria dos casos os recursos são racionalizados em detrimento dos riscos e custos de 

transação inerentes as atividades agrícolas.

Entretanto, mesmo com a atuação do estado o acesso ainda é limitado, existindo 

restrições burocráticas na aquisição e má utilização dos recursos. Segundo Glosh et al. (2000), 

produtores rurais que sofrem restrições na aquisição de crédito estariam menos dispostos a 

realizarem investimentos no nível ótimo, demandando menos insumos e utilizando tecnologias 

mais ultrapassadas. Estudos na mesma linha também evidenciam que adesão de tecnologias 

mais eficientes estaria diretamente correlacionada ao nível de acesso ao crédito, demonstrando 

a importância dos programas de crédito rural na aquisição de insumos mais produtivos e na 

modernização da infraestrutura rural (Zeller et al., 1998; Petrick, 2004; Ali et al., 2014; 

Gebremariam; Tesfaye, 2018).
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Azevedo e Shikida (2004) enfatizam que um nível mais elevado de instrução entre os 

produtores pode reduzir significativamente as assimetrias de informações existente no mercado 

de crédito, aumentando o conhecimento dos produtores sobre linhas de crédito ofertadas e dos 

procedimentos necessários para a obtenção dos recursos. Os autores salientam que os riscos 

relacionados a assimetria de informação podem ser reduzidos conforme o nível educacional dos 

produtores rurais aumentam. Nesse sentido, admite-se que uma maior capacidade cognitiva está 

associada a um melhor gerenciamento dos recursos, assim como a possibilidade de melhor 

aproveitamento das ferramentas financeiras.

Em estudos semelhantes no Vietnã, Braslund e Tarp (2008) detectaram uma relação 

negativa entre idade do produtor rural e demanda por crédito agrícola. Segundo os autores, 

produtores mais velhos tendem a ser mais conservadores quanto a tomada de crédito, possuindo 

maior aversão ao risco e menor propensão a tomada de recursos. Na mesma linha, Villa Verde 

(2000) destaca que a pecuária brasileira é financiada em grande parte por recursos próprios, 

com os produtores mais tradicionais demandando uma quantidade reduzida de crédito.

Estudos realizados em economias em desenvolvimento pela FAO (1998), constataram 

que a concentração excessiva em crédito rural por parte de instituições financeiras pode elevar 

significativamente o risco de suas carteiras. Como forma de mitigar tal exposição, as 

instituições financeiras tendem a utilizar critérios que minimizem seu risco, bem como a 

priorização de empréstimos a produtores rurais com menor possibilidade de inadimplência. Em 

geral, esse perfil corresponde a produtores que contam com outras fontes de renda além da 

agropecuária. Esses produtores não dependem exclusivamente dos rendimentos provenientes 

da agropecuária, o que pode ser considerado na visão das instituições financeiras como uma 

minimização das chances de não pagamento. Todavia, tais produtores são justamente aqueles 

que menos demandam crédito, com grande parcela se financiando através de recursos próprios.

Estudos nessa linha também tem demonstrado forte relação entre o acesso ao crédito e 

outros fatores como tamanho da propriedade e capacidade do produtor em oferecer garantias 

(Feder, 1993; Jimenez; Saurina, 2003; Almeida et al., 2010). As garantias costumam ser um dos 

principais requisitos utilizados pelas instituições financeiras quando não se consegue de 

maneira imediata obter informações e classificar o risco dos tomadores. Uma vez que os bens 

do mutuário podem ser executados pelos credores, as garantias atuam como um mecanismo de 

“fazer valer” (enforcement), reduzindo o risco de inadimplência e favorecendo a contratação 

dos empréstimos (Hoff; Stliglitz ,1993).
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Para Besley (1994) e Feder (1993), em situações de elevada assimetria de informação 

os títulos de propriedade privada podem ser utilizados como colaterais aos empréstimos, 

diminuindo o risco de inadimplência e permitindo que a oferta de crédito se amplie. Um dos 

mecanismos de garantias mais utilizados no Brasil são as hipotecas de propriedade rural, que 

facilita o acesso ao crédito para grandes e médios produtores. A adoção de novas tecnologias 

também contribui para o acesso ao crédito rural, diminuindo o risco de inadimplência e 

facilitando a tomada de recursos (Iqbal, 1988). Segundo Hoff e Stiglitz (1993), apesar da adoção 

de tecnologias aumentarem os custos de produção no curto prazo, os produtores através dos 

ganhos de produtividade ampliam suas receitas no longo prazo.

No entendimento de Barslund e Tarp (2008), a implementação de novas tecnologias tem 

aumentado a demanda de crédito rural, haja vista que sistemas de produção mais modernos 

necessitam de maior volume financeiro para investimento. Diagne e Zeller (2001) 

complementam que a demanda por insumos agrícolas eleva da mesma maneira a necessidade 

de crédito rural, com o financiamento do custeio da produção capturando boa parcela dos 

recursos disponibilizados.

Vale ressaltar que viabilidade dos empreendimentos agropecuários depende em grande 

escala do preço pago aos produtores no momento de sua comercialização. Nessa perspectiva, a 

grande volatilidade nos preços dos produtos agrícolas aumenta o risco de inadimplência, 

comprometendo a capacidade de pagamento dos empréstimos e elevando o custo do crédito 

para os produtores. Em pesquisa realizado por Azevedo e Shikida (2004), a queda de preço dos 

produtos agrícolas era um dos maiores responsáveis pelo aumento da inadimplência entre as 

instituições financeiras solicitadas. Com o objetivo de reduzir o risco da volatilidade foram 

criados alguns mecanismos de proteção de preços (hedge), através destes mecanismos é 

possível prefixar o preço em um determinado intervalo de tempo, garantindo ao produtor e seus 

credores maior previsibilidade das receitas.

No Brasil os contratos futuros e a termo são os mecanismos de proteção mais utilizados 

pelos produtores. As ferramentas de hedge permitem aos produtores um melhor planejamento 

financeiro, dando previsibilidade de receitas e diminuindo o risco de inadimplência junto as 

instituições financeiras. Portanto, a utilização de mecanismos de proteção de preço é 

considerada fundamental no gerenciamento das finanças agrícolas, reduzindo o risco de não 

pagamento dos empréstimos e aumentando o acesso ao crédito (Almeida; Zylbersztajn, 2008).

Nesse sentido, os governos enfrentam dificuldade em conciliar uma política de crédito 

que atenda os produtores rurais menos favorecidos, ao mesmo tempo em que estabelece 
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condições seguras para realização dos empréstimos e sustentabilidade dos programas de crédito 

rural. Azevedo e Shikida (2004) apontam também o papel da assistência técnica e extensão rural 

como instrumento de redução do risco moral e seleção adversa. Os autores destacam a emissão 

de laudos de visitas junto ao banco financiador como um importante instrumento de 

monitoramento, inspecionando a aplicação dos recursos e sua correta aplicação nas atividades 

agropecuárias.

Na mesma linha, as revendas de insumos agrícolas têm desempenhado um papel cada 

vez mais estratégico na cadeia produtiva do agronegócio brasileiro, especialmente no que diz 

respeito à oferta de assistência técnica aos produtores rurais. Tradicionalmente vistas como 

canais de comercialização de insumos, essas empresas têm ampliado sua atuação para incluir 

serviços de orientação técnica, contribuindo para o aumento da produtividade e sustentabilidade 

das lavouras (Buainain et al, 2014)

Segundo Buainain et al. (2014), a difusão de tecnologias no campo depende não apenas 

da pesquisa científica, mas também de mecanismos eficazes de extensão rural, nos quais as 

revendas passam a ocupar um espaço relevante. Esse novo posicionamento responde, em parte, 

à retração de políticas públicas de assistência técnica nas últimas décadas, o que levou à maior 

presença do setor privado nesse campo. Por outro lado, Baron (2007) destaca o papel das 

organizações associativas no compartilhamento de informações e novas tecnologias junto aos 

produtores rurais. O autor ressalta ainda a função das organizações associativas como 

auxiliadoras nos procedimentos de obtenção de crédito rural, reduzindo a falta de conhecimento 

sobre determinadas linhas de financiamento e democratizando o acesso aos recursos. Entre as 

principais organizações associativas no Brasil, podemos elencar as cooperativas agrícolas, os 

sindicatos rurais, as associações de produtores e os grupos informais de compra conjunta (pool) 

de insumos e produtos.

A participação em organizações associativas contribui para o fortalecimento e criação 

de networking entre agricultores, agroindústria e representantes políticos do setor. Pesquisas 

recentes têm demonstrado que produtores engajados em cooperativas e associações agrícolas 

detêm maior possibilidade de implementação de novas tecnologias (Burton et al., 1998; Silva; 

Moraes, 2010). Para Buainain et al. (2007), as especificidades encontradas na agropecuária e 

os riscos inerentes a atividade é um dos principais problemas enfrentados por instituições 

financeiras e produtores rurais. Entre as particularidades enfrentadas pela agropecuária, pode-

se destacar: sazonalidade da produção; variação dos preços agrícolas; risco climático e entre 

outros. 
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Uma solução para minimizar esse tipo de risco seria a contratação de seguro rural, que 

necessitaria entre outros fatores de um mercado de seguros sólido e bem desenvolvido. O 

melhor desenvolvimento do mercado de seguro rural e a maior adoção de mecanismos de gestão 

de riscos pelos produtores podem trazer como externalidade positiva a redução do risco de 

inadimplência e a possibilidade de as instituições financeiras reduzirem a exigência de garantias 

de alto valor. Neste cenário, seria possível reduzir a burocracia e a exigência de colaterais sem 

necessariamente aumentar o risco das operações de crédito rural. Nesse sentido, tanto o risco 

proveniente das oscilações de preço quanto os oriundos das variações climáticas seriam 

reduzidos. A introdução do seguro rural como solução para o último caso ainda carece de 

robustez, podendo ser alvo de intervenção do estado com objetivo de desenvolver o mercado 

(Ozaki, 2008).

3.2.2 Adoção de Tecnologias

Partindo de uma análise micro fundamentada, Foster e Rosenzweig (2010) salientam 

que o produtor rural toma a decisão de implementação de uma tecnologia observando sua 

utilidade esperada. Nesse sentido, na tentativa de maximizar sua utilidade, o produtor adota a 

tecnologia se a utilidade esperada de admissão for maior que a utilidade esperada de não 

admissão. Ou seja, quando os benefícios marginais da adoção da tecnologia superar os custos 

marginais de sua implementação.

Vale destacar que o custo inicial de admissão de uma nova tecnologia tende a ser 

necessariamente alto, o que torna o acesso ao crédito uma importante variável na decisão de 

implementação. Nessa mesma linha, estudos demonstram que produtores rurais com menor 

restrição orçamentária tendem a acolher projetos de investimentos mais arriscados, sendo mais 

propensos a investimentos em ativos fixos e tecnologias mais modernas (Ali et al. 2014; 

Gebremariam, Tesfaye, 2018).

Além do financiamento de novas tecnologias, o crédito rural possui um importante papel 

na disponibilização de recursos para custeio da produção agrícola. Nesse sentido, pesquisas 

indicam que a facilidade em acessar crédito também contribui para aumentar a proporção ótima 

de utilização de insumos nas propriedades. O que faz do crédito rural um mecanismo 

fundamental para no incentivo de novas tecnologias e melhor utilização dos insumos 

agropecuários (Backman et al. 2011; Zhao; Barry, 2014).

Em pesquisa realizada com produtores rurais da Ruanda, Ali et al. (2014) observaram 

que agricultores que sofriam menor restrição no acesso ao crédito adotavam técnicas mais 
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produtivas e insumos mais modernos. O estudo também constatou que quando eliminada a 

restrição orçamentária dos produtores, a produtividade média das propriedades se elevava em 

cerca de 17%. De modo geral, estudos nessa área demonstram que dificuldades no acesso ao 

crédito pode gerar uma alocação subótima dos fatores de produção (Boucher et al. 2009).

Abate et al. (2016) em estudo no qual se investigou a influência das instituições 

financeiras e cooperativas de crédito quanto a adesão de novas tecnologias por produtores rurais 

da Etiópia, constatou que o acesso ao crédito melhorava os níveis de adoção de novas 

tecnologias, assim como a utilização de insumos agrícola em seu nível ótimo. Também foi 

descoberto que o acesso ao crédito por sua parte, era influenciado pelo nível de educação, outras 

fontes de renda, distância das instituições financeiras e outros fatores.

Gebremariam e Tesfaye (2018) também em estudos com produtores da Etiópia, 

identificaram que a adoção de tecnologias como a irrigação, fertilizantes químicos e sementes 

melhoradas estavam positivamente correlacionadas com o acesso ao crédito. Segundo os 

autores, o afrouxamento das restrições de acesso a crédito eleva a possibilidade de adesão a 

novas tecnologias e utilização de melhores insumos.

Abdallah (2016) em pesquisa realizada com agricultores da África Subsaariana, 

verificou que o acesso ao crédito elevava em até 4% a possibilidade de admissão de tecnologias 

como rotação de culturas, recuperação de solos e sistemas de integração. Também foi verificado 

que a disponibilidade de informações como o registro de propriedade rural afetava 

positivamente o acesso ao crédito.

Em pesquisa onde se investigou a relação entre acesso ao crédito e a adoção de sistemas 

de integração no Brasil, Carrer et al. (2018) salienta que o acesso as políticas de crédito aumenta 

consideravelmente as chances de implementação de sistemas de integração entre produtores 

rurais. Para o autor, o resultado positivo das políticas de crédito é fundamental para justificar a 

manutenção destes programas, haja vista que seu funcionamento é ancorado em taxas de juros 

subsidiadas via orçamento público.

A percepção ex ante dos produtores rurais sobre os benefícios de adoção de sistemas de 

integração ou outras tecnologias, está diretamente ligado a observação de outros produtores 

rurais que já operacionalizam determinada metodologia. Nesse sentido, a divulgação dos 

resultados de produtores que já adotam métodos mais produtivos ganha relevância, a realização 

de eventos e troca de experiencias entre os mesmos se tornam fundamentais para difusão de 

novas tecnologias. Carrer et al. (2018) em sua pesquisa, também ressalta a existência de 
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causalidade reversa entre a adoção de sistemas de integração e o acesso ao crédito rural, em que 

muitos dos casos o acesso aos recursos é explicado justamente pela adoção de tecnologias mais 

eficientes. Assim, o autor reitera que produtores que adotam práticas de manejo mais modernas 

como os sistemas de integração, tendem a demandar mais crédito para financiar as despesas 

com investimentos e custeio da produção. 

Dessa forma, é possível concluir que o crédito rural exerce papel fundamental na 

viabilização da adoção de tecnologias no campo, funcionando como um catalisador para a 

modernização da produção agropecuária. O acesso a recursos financeiros permite que os 

produtores invistam em insumos de melhor qualidade, máquinas modernas, sistemas de 

irrigação e práticas sustentáveis, elementos essenciais para o aumento da produtividade e da 

competitividade no setor agrícola.  Além disso, o crédito adequado, aliado à assistência técnica 

(muitas vezes oferecida por revendas agrícolas) potencializa o uso eficiente dessas tecnologias, 

garantindo melhores resultados econômicos e ambientais. Assim, políticas públicas que 

promovam o acesso ao crédito, especialmente para pequenos e médios produtores, são decisivas 

para o fortalecimento do agronegócio e para a construção de uma agricultura mais inovadora e 

sustentável (Foster; Rosenzweig, 2010;)
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4 MUDANÇAS CLIMÁTICAS E SUSTENTABILIDADE NA 
AGROPECUÁRIA  

A temperatura média global tem se elevado desde a revolução industrial. Problemas 

relacionados com a mudança do clima representam desafios importantes a serem enfrentados 

no âmbito ambiental e agrícola. A incidência de fenômenos como ondas de calor, chuvas 

intensas e secas prolongadas são exemplos de eventos extremos ligados ao aquecimento do 

planeta (Stern, 2006). Nos últimos anos, muitas regiões do planeta têm experimentado 

temperaturas superiores a 40,0ºC, com algumas localidades da Europa marcando máximas de 

até 50,0ºC. A mudança do clima nesse sentido, tem alterado os volumes de chuvas e trazido 

uma maior incidência de eventos extremos (Silva et al, 2023).

Para Santosa (2020) houve um aumento considerável no nível de temperatura máxima 

registrada no Brasil durante o período de 1980 a 2018. As regiões centro-norte e nordeste por 

exemplo, tem verificado máximas durante o inverno até 30% acima da média. O autor ainda 

ressalta a tendencia de alta das temperaturas máximas e mínimas para qualquer estação do ano, 

com projeções de aumento para todas as regiões do país de até 0,5ºC a cada dez anos.

De acordo com Lima et al. (2001), estudos tem evidenciado a associação do aumento 

de temperatura global a concentração de Gases Causadores de Efeito Estufa (GEEs) na 

atmosfera. Metz et al (2007) salienta que o aumento da concentração de GEEs tem elevado a 

absorção de radiação solar e prejudicado a dissipação do calor na estrutura terrestre. As 

consequências são o aumentado a imprevisibilidade e variabilidade dos fenômenos naturais na 

sociedade e na agropecuária. 

Tomando como exemplo um estudo realizado por Pinto et al (2002), sobre a atividade 

cafeeira no estado de São Paulo, foi analisado o impacto do aumento na temperatura de até 

5,8°C sobre a área apta ao cultivo do café. O trabalho avalia o efeito da variação climática sob 

a área propícia ao plantio e as temperaturas máximas e mínimas suportadas pela planta. O 

estudo conclui que de acordo com o aumento da temperatura, a área apta a produção cafeeira 

diminui substancialmente.
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Tabela 1 – Áreas em km² e porcentagem total disponíveis ao plantio de café no estado de São 

Paulo com variações nas condições climáticas.

Fonte: Pinto et al. (2002)

O fenômeno natural denominado efeito estufa, além de preservar o calor oriundo da 

radiação solar, impede que o planeta não sofra com variação brusca de temperatura. O dióxido 

de carbono entre outros gases em conjunto ao vapor d’água constitui a estrutura da estufa 

permitindo a entrada de luz e retendo calor na superfície (Marengo, 2006).

Metz et al (2007) faz uma comparação em relação aos principais gases causadores de 

efeito estufa sob a perspectiva de concentração pré-revolução industrial, com a concentração 

registrada no ano de 2005.

Tabela 2 – Principais Gases Causadores de Efeito Estufa (GEEs)

𝐶𝑂2𝐶𝐻4𝑁2𝑂𝐶𝐶𝐼2𝐹2𝐶𝐻𝐶𝐼𝐹2𝐶𝐹4𝑆𝐹6
Fonte: Metz et al. (2007)
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Esse incremento nos níveis de GEEs tem gerado por consequência um aumento da 

temperatura global e uma intensificação das mudanças climáticas. A alteração do clima nesse 

sentido, pode propiciar maior incidência de pragas sobre as lavouras e gerar consequências 

econômicas e ambientais de difícil mensuração para agricultura. 

Condutas como o desmatamento, o uso excessivo de fertilizantes e o manejo inadequado 

do solo tem contribuído na liberação de grandes quantidades de gases de efeito estufa, como o 

dióxido de carbono (𝐶𝑂2), metano (𝐶𝐻4) e óxido nitroso (𝑁2𝑂). Nesse sentido, a agropecuária 

tem desempenhado um papel importante nas mudanças climáticas sendo um grande emissor de 

gases causadores de efeito estufa. 

Por outro lado, tal como assegura Reetz (2017), a utilização das técnicas provenientes 

da Revolução Agrícola foi de fundamental importância para garantir produtividade em terras 

antes impróprias para o plantio. Santos (1999) complementa que cerca de 40% dos solos 

brasileiros possuem extraordinárias características físicas, porém grandes limitações de 

fertilidade, onde a sob utilização de fertilizantes químicos se transformam em áreas altamente 

produtivas. 

De acordo com a Associação Nacional para Difusão de Adubos (ANDA) (2024), o 

consumo brasileiro de fertilizantes passou de 958 mil toneladas em 1970 para 45,8 milhões de 

toneladas no ano de 2023. A alta na quantidade demandada por adubos químicos corrobora com 

as inovações tecnológicas descobertas no período, assim como o expressivo aumento das 

emissões de GEEs no Brasil.

À luz do que foi discutido segunda sessão, nos últimos anos a sociedade e diversos 

autores têm contestado toda eficiência tecnológica trazida pela Revolução Verde no que toca a 

preservação ambiental. Na visão de Tavares (2004), apesar do excelente desempenho 

econômico promovida na agropecuária, muitas das técnicas oriundas da modernização da 

agricultura tem prejudicado severamente o meio ambiente, com os impactos ambientais 

afetando negativamente a própria atividade agrícola. 

É importante mencionar que o solo assim como as plantas detém uma capacidade natural 

de retenção de carbono. Dessa forma, a conservação da natureza é crucial para garantir o 

sequestro de GEEs de maneira natural. Tomando como exemplo o processo fotossintético 

presentes nas plantas, um aumento na variação das precipitações pode prejudicar fortemente o 

potencial mitigativo (Marengo, 2006). 
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Por outro lado, a adoção de técnicas sustentáveis como a agroecologia e a gestão 

eficiente dos recursos naturais pode mitigar esses impactos, promovendo o sequestro de 

carbono e o uso responsável dos ecossistemas. Portanto, a forma como a agropecuária é 

conduzida tem o poder de influenciar diretamente o ritmo e a magnitude das mudanças 

climáticas, tornando-se um setor estratégico na busca por soluções para esse desafio global. 

A agropecuária brasileira por ser um importante player na produção mundial de 

alimentos, tem buscado para os próximos anos desempenhar um papel de protagonista na 

economia verde, ocupando uma posição de referência quanto a sustentabilidade agrícola e 

ambiental (MAPA, 2014).

A transição para uma agricultura sustentável demonstra sobretudo uma insatisfação com 

o modelo atual de produção rural, que apesar da alta produtividade e grande escala de produção, 

não conseguiu lidar com os problemas ambientais e sociais. A busca por sistemas de produção 

que consiga conciliar a preservação da natureza com a alta produtividade passou a ser uma 

demanda não somente da sociedade, mas também da agropecuária como um todo, reduzindo as 

externalidades da produção agrícola e aumentando ainda mais a eficiência no campo (Bezerra, 

Veiga, 2000).

No que toca a sustentabilidade ambiental da agropecuária, Silva (2012) define os 

principais conceitos dentro da cadeia produtiva como sendo: manutenção dos recursos naturais 

e da produtividade no longo prazo; redução dos impactos ambientais; redução da utilização de 

insumos químicos; contenção de custos e geração de renda; melhoria da qualidade de vida das 

famílias residentes nas comunidades rurais. 

Para o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (UNEP) (2011), a 

agricultura sustentável é definida como aquela que respeita o meio ambiente e ao mesmo tempo 

detêm uma baixa emissão de carbono, colaborando para o bem-estar social e gerando emprego 

e renda. Na concepção do World Bank (2015), sustentabilidade na agropecuária passa pela 

implementação de técnicas capazes aumentar a produtividade, reduzir as emissões de GEEs e 

capturar carbono quando plausível. 

Na visão de Sachs (2008), para se atingir um desenvolvimento equitativo e sustentável 

é necessário que os mecanismos sociais, ecológicos e econômicos se complementem. Para o 

autor, somente quando a conjuntura econômica se encontra com a ecológica, é que se pode criar 

um ambiente propício para uma a agropecuária sustentável. Desta forma, o processo de 

mudança para uma agropecuária mais sustentável passa pela adoção de técnicas agrícolas que 
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ampliem a produtividade, de modo a oferecer uma oferta crescente de alimentos por meio de 

práticas que diminuam externalidades negativas e que ao mesmo tempo crie externalidades 

positivas (Da Paixão; Bacha, 2015).

Da Paixão e Bacha (2015) sintetizam que a colaboração do agronegócio brasileiro na 

transição de uma economia convencional para uma de baixa emissão de carbono transita por 

uma produção de alimentos mais tecnológica. Em que os ganhos de produtividade estariam 

alinhados com uma redução da utilização dos recursos naturais como a água e o solo, ao mesmo 

tempo que emitiriam uma baixa quantidade GEEs.

Na visão de Romeiro (2011), a agricultura pode transformar os ecossistemas de maneira 

irreversível, haja vista que é uma atividade altamente dependente de um amplo espaço físico 

terrestre. Nesse sentido, a técnica empregada para produção agrícola pode se tornar um fator 

primordial na determinação das externalidades no ecossistema onde ela se encontra. O autor 

ainda argumenta que as técnicas agrícolas ecologicamente corretas podem ter seus custos de 

produção substancialmente reduzidos, caso o estado se comprometa a fomentar novas práticas 

sustentáveis assim como fez com os métodos tradicionais difundidos entre as décadas de 1960 

e 1980 no Brasil.

Dentro do raciocínio da agricultura verde, as técnicas agrícolas devem agir como 

instrumentos capazes de aprimorar a fertilidade do solo e contribuir para a preservação 

ambiental. A rotação de culturas, assim como a integração de lavoura e pecuária é um exemplo 

de como reduzir a utilização de insumos químicos em detrimentos de manejo biológico (UNEP, 

2011). O Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (UNEP) (2018), defende que a 

chave para a difusão das práticas agrícolas mais sustentáveis está na adoção de políticas 

públicas que encorajem os agricultores e pecuaristas a iniciarem essa transição para os métodos 

mais limpos de manejo.

É importante ressaltar que entre todos os setores econômicos brasileiros, a agropecuária 

se destaca como o de maior potencial redutivo de emissões de GEEs, consolidando-se como 

setor estratégico para projeção do Brasil como uma potência agrícola ambientalmente 

sustentável. Nessa perspectiva, o desenvolvimento de instrumentos que viabilizem o uso de 

novos processos produtivos com baixa emissão de carbono são primordiais para transição em 

direção a modelos mais limpos e sustentáveis (Gurgel; Laurenzana, 2016). 

Segundo Gurgel e Laurenzana (2016), os produtores brasileiros têm em suas mãos uma 

importante missão na transição para uma agropecuária de baixa emissão de carbono, uma vez 
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que através das técnicas de Agricultura de Baixa Emissão de Carbono o setor pode ser capaz de 

reduzir substancialmente suas emissões de GEEs. A implementação de biodigestores para o 

tratamento de dejetos animais como bovinos de leite e suínos, é um exemplo concreto de como 

o agronegócio pode capturar e queimar metano transformando-o em energia. 

4.1 AGRICULTURA DE BAIXA EMISSÃO DE CARBONO

Conforme visto na segunda sessão do trabalho, o Brasil ao longo dos anos tornou-se 

uma das maiores potências na produção agropecuária, seja pela tecnologia que permitiu a 

elevação da produtividade ou pela expansão da fronteira agrícola. Contudo, diante das 

mudanças climáticas e das alterações nos padrões de consumo, para manter esse protagonismo 

precisará agregar mais sustentabilidade ao seu modelo de produção. A demanda crescente por 

alimentos e biocombustíveis pressiona a agricultura brasileira a elevar seus níveis de produção 

sob restrição de não aumento das emissões de GEEs, implicando na utilização de tecnologias 

de agricultura baixa emissão de carbono como uma saída para tal desafio (Magalhães; Braga 

Júnior, 2013).

As políticas climáticas contemporâneas são estruturadas de modo geral em três pilares 

interdependentes: mitigação, adaptação e resiliência. A mitigação se refere ao conjunto de ações 

voltadas à redução ou remoção das emissões de GEEs, que no setor agrícola se traduz em 

práticas como a recuperação de pastagens degradadas. A adaptação diz respeito aos ajustes nos 

sistemas produtivos com o objetivo de reduzir a vulnerabilidade e os impactos das mudanças 

climáticas já em curso, incluindo tanto a adoção de novas tecnologias, como manejos e práticas 

mais adequadas às novas condições climáticas. Já a resiliência corresponde à capacidade dos 

setores de absorver choques climáticos, tentando se adaptar sem comprometer sua 

produtividade e sustentabilidade no longo prazo. Em conjunto, esses três pilares formulam a 

base estratégica da agricultura sustentável, se adaptando aos novos riscos climáticos e 

fortalecimento da capacidade de resposta dos sistemas produtivos (Cortesão, 2025; 

Nepomoceno, 2024).

A agropecuária por se tratar de uma atividade tipicamente exposta as intempéries da 

natureza, é um dos setores mais afetados pelas mudanças climáticas e um dos mais interessados 

em conter o seu avanço. O crescimento sustentável e fora de novas áreas de desmatamento 
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torna-se um desafio a ser superado, assim como a adoção de técnicas mais eficientes e 

energeticamente limpas. O desenvolvimento de novas tecnologias orientada para uma 

agricultura mais sustentável tem despertado o interesse de diversos países pelo mundo. No 

Brasil, a Embrapa em conjunto com organismos estaduais, escolas de ciências agrarias e setor 

privado tem contribuído com grandes avanços no desenvolvimento científico desta área. Esse 

empenho conjunto tem como objetivo diminuir a necessidade de insumos químicos, 

combustíveis, água e preparação do solo (Embrapa, 2018). 

A agropecuária se torna um setor estratégico à medida que as políticas de redução dos 

impactos das mudanças climáticas ganham força ao redor do mundo. Nesse sentido, a adoção 

de metodologias mais limpas no meio rural tem contribuído para redução da vulnerabilidade da 

agricultura no que toca as externalidades trazidas pelas técnicas oriundas da modernização 

agrícola (Magalhães; Braga Júnior, 2013).

Para Mozzer (2011), o Brasil já trabalha seus programas agrícolas de forma a se adequar 

ao novo modelo socioeconômico mundial, aspirando se posicionar como um player altamente 

produtivo e responsável, e se tornando uma referência na agricultura de baixa emissão de 

carbono e nas soluções quanto as mudanças climáticas.  Segundo Wehbe (2011), a 

intensificação no planejamento para adaptação e mitigação de GEEs no setor agropecuário 

passa sobretudo pela consolidação do fornecimento de recursos e assistência aos produtores.  A 

demanda pela manutenção da alta produtividade implica em novas metodologias de manejo que 

sejam capazes de diminuir a utilização de insumos químicos, ao mesmo tempo que reduza os 

custos ao produtor. É justamente nessa esteira que o governo brasileiro tem desenvolvido 

políticas que objetivam a aceleração da transição do modelo convencional de agricultura para 

um sistema de baixa emissão de carbono.

Magalhães e Braga Júnior (2013), sintetizam a capacidade proeminente da instauração 

de um modelo de produção que combine sustentabilidade e alta produtividade, resultando em 

uma política ambiental que alinhe os interesses da sociedade e da agropecuária para o contínuo 

aumento da produção sem prejudicar o meio ambiente. O setor agrícola brasileiro busca de 

maneira sustentável minimizar as emissões e atender o aumento da demanda, se empenhando 

na adoção de técnicas com tal capacidade, e indo de encontro a transição para um modelo mais 

eficiente e limpo (MAPA, 2012). 

Nesse contexto, a agricultura de baixa emissão de carbono se insere como um 

componente estratégico e indispensável dos esforços nacionais para a redução das emissões de 

GEEs, promovendo técnicas sequestradoras de carbono, contribuindo para o aumento da 
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produtividade e atenuando simultaneamente as mudanças climáticas. Vale ressaltar que 

agropecuária brasileira detém uma parcela considerável de responsabilidade sobre o montante 

de emissões, e se compromete a buscar soluções que estejam alinhadas as boas práticas de 

produção internacionalmente reconhecidas (Mozzer, 2011).

4.2 TÉCNICAS DE AGRICULTURA DE BAIXA EMISSÃO DE CARBONO

4.2.1 Recuperação de Pastagens Degradadas (RPD)

A degradação da pastagem representa uma diminuição da matéria orgânica no solo e 

uma redução de cobertura vegetal, levando a perda da capacidade de recuperação e de qualidade 

nutritiva. A utilização do manejo inadequado compromete a qualidade do capim e aumenta os 

níveis de emissões de GEEs, acarretando queda do vigor produtivo e maior vulnerabilidade a 

pragas e doenças. Nesse caso, a recuperação da pastagem proporciona uma maior cobertura 

para o rebanho, entregando maior qualidade nutritiva e capturando carbono (MAPA, 2012).

A recuperação de pastagens degradadas vem se demonstrando uma técnica capaz de 

reduzir em até 60% a liberação de carbono na atividade pecuarista. O manuseio adequado da 

pastagem além de garantir sequestro de carbono, também proporciona ganhos de qualidade para 

o rebanho. Uma pastagem mais produtiva pode aumentar a capacidade de animais por hectare, 

proporcionando um maior lucro para o produtor e desincentivando o desmatamento de novas 

áreas. De acordo com a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) (2018), a 

média de unidades de animais por hectare (UA/ha) para uma pastagem padrão varia em torno 

de 0,4 UA/ha (medida padrão que corresponde a um animal de 450 kg), enquanto uma pastagem 

recuperada este índice pode chegar além de 1,0 UA/há, aumentando a lucratividade do produtor 

e diminuindo as pressões por novas áreas de pastagens. É importante ressaltar também, que o 

montante de biomassa produzido por uma pastagem revigorada pode acarretar simultaneamente 

em redução do tempo de abate.
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Tabela 3 – Emissões anuais de 𝐶𝑂2𝑒 por ganho de peso vivo até o abate em 4 cenários de 

manejo. 𝑪𝑶𝟐𝑬𝑸/𝑲𝑮 𝐆𝐏𝐕𝐶𝐻4 𝑁2𝑂 𝐶𝑂2
𝑵

𝑵
Fonte: Observatório ABC (2013)

A depender do grau de degradação, pode-se utilizar a recuperação direta ou indireta da 

cobertura. Em que a primeira se caracteriza pela manutenção da mesma espécie de forragem, 

enquanto na segunda opta-se pela substituição completa de toda cobertura por uma nova espécie 

de forragem (Macedo et al. 2000). A implementação da recuperação de pastagens via 

semeadura, fertilização e manejo correto representa uma inversão no processo de emissão e um 

aumento na captura e retenção de carbono no solo, diminuindo as emissões da atividade 

pecuária e melhorando a qualidade da forragem para o rebanho (MAPA, 2012)

Segundo o Ministério da Agricultura e Pecuária (MAPA) (2012), para manutenção do 

vigor das pastagens brasileiras é de fundamental importância que as técnicas de recuperação de 

pastagens se disseminem entre os produtores de forma a preservar uma contínua boa condição 

da forragem para o rebanho. Nesse sentido, o ministério elenca alguns desafios a serem 

enfrentados: qualificar técnicos e produtores; viabilizar mecanismos de transferência de 

tecnologia; mapear áreas de pastagens degradadas; destinar recursos para implementação da 

técnica; tornar a metodologia mais atrativa aos produtores.
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Figura 2 – Esquema de visualização do aumento de biomassa e de unidades animais por hectare.

Fonte: Embrapa (2018)

4.2.2 Integração Lavoura-Pecuária-Floresta (iLPF)

A utilização de um sistema de monocultura pode acarretar perda de matéria orgânica e 

prejudicar a qualidade do solo ao longo do tempo, ampliando a necessidade de correção e 

manuseio de fertilizantes químicos. Por outro lado, os sistemas de integração possuem a 

vantagem de entregar um alto teor de matéria orgânica, melhorando as qualidades físicas, 

químicas e biológicas do solo. A alta produção de resíduos vegetais faz dos sistemas de 

integração um importante fixador de carbono no solo, aumentando os estoques entre as camadas 

de 0 a 20 cm da superfície (Embrapa, 2018).

A associação de sistemas produtivos como a Integração Lavoura-Pecuária-Floresta 

(iLPF) e os Sistemas Agroflorestais (SAFs), tem contribuído para recuperação de áreas 

degradadas assim como a preservação e reconstrução das matas nativas, permitindo a adoção 

de boas práticas agropecuárias e promovendo a criação de renda e o emprego. A adoção de 

sistemas multiculturas tem favorecido a diversidade de atividades, permitindo que os 

produtores integralizem pecuária e floresta na mesma área produtiva (MAPA, 2012).

O manejo de um sistema integrado permite ao produtor, por exemplo, conciliar a 

produção de carne e leite com a preservação da floresta e o cultivo de um pomar, reduzindo os 

impactos da agricultura sobre o meio ambiente e diversificando a produção dentro das fazendas. 

Da mesma forma, por se tratar de um método rico em produção de matéria orgânica, tem-se 
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também uma redução da utilização de insumos químicos, assim como uma quebra dos ciclos 

de pragas, doenças e plantas daninhas. O sistema de integração também é reconhecido por 

proporcionar a conservação dos recursos hídricos, bem como a criação de condições favoráveis 

para abrigo de agentes polinizadores e a retenção de umidade na superfície (MAPA, 2012).

Figura 3: Imagem ilustrativa de uma Integração-Lavoura-Pecuária-Floresta (iLPF).

Fonte: MAPA (2012)

4.2.3 Sistema de Plantio Direto (SPD)

O Sistema de Plantio Direto foi desenvolvido com o objetivo de preservar a cobertura 

orgânica e o sequestro de carbono no solo, possuindo como princípio a não exposição e 

revolvimento da terra. Ao contrário do manejo habitual, o SPD procura preservar a cobertura 

orgânica da última safra, realizando o novo plantio sob a palhada anterior. A não necessidade 

de um novo preparo do solo economiza o uso de combustíveis, fertilizantes e defensivos, 

diminuindo o custeio do plantio e reduzindo os lançamentos de GEEs (MAPA, 2012).

No SPD, o intervalo entre a colheita da primeira safra e o plantio da segunda é reduzida 

quase completamente, realizando uma semeadura com baixíssimo revolvimento do solo, 

preservando a cobertura e elevando o rendimento da adubação (Embrapa, 2018). De acordo 

com Federação Brasileira de Plantio Direto na Palha (FEBRAPDP) (2022), a adoção do SPD 

deve ser realizada de maneira correta com auxílio da rotação de culturas para a continua 
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retenção de matéria orgânica no solo, preservando a produtividade na terra e reduzindo os custos 

com preparo e fertilização. A FEBRAPDP ainda destaca que em 2022 o Brasil contou com mais 

de 36 milhões de hectares que adotaram o plantio direto, ressaltando a importância de viabilizar 

mecanismos de transferência de tecnologia que propicie principalmente ao agricultor familiar 

aplicabilidade do SPD.

Figura 4: Imagem ilustrativa de um Sistema de Plantio Direto (SPD).

Fonte: MAPA (2012)

4.2.4 Fixação Biológica de Nitrogênio (FBN)

A transformação do nitrogênio presente na atmosfera em nutrientes utilizados pelas 

plantas constitui uma opção relevante para a redução do uso de fertilizantes nitrogenados na 

agricultura. A utilização de bactérias capazes de tal conversão e que convivem em harmonia 

com as culturas é denominada de Fixação Biológica de Nitrogênio (FBN). A utilização de 

inoculantes é capaz de complementar total ou parcialmente a necessidade de fertilização 

nitrogenada, sendo um caso de extremo sucesso no cultivo de soja.

O nitrogênio (𝑁2) apesar de compor 79% da atmosfera não está diretamente disponível 

para as plantas, fazendo com que diversas culturas sejam altamente dependentes de fertilizantes 

nitrogenados e de bactérias com capacidade de conversão. A FBN pode substituir em partes ou 

totalmente a necessidade de adubação química a depender da cultura trabalhada, com 

economias que chegam em até 15 bilhões de dólares anualmente (Embrapa, 2018).
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A FBN além de reduzir os custos ao produtor, também se mostra relevante quanto a 

redução de emissões de GEEs ligados a fabricação e transporte de fertilizantes químicos. 

Estima-se que as etapas de produção e logística de adubos nitrogenados representem cerca de 

50% dos lançamentos provenientes da utilização de fertilizantes nas lavouras, com 1 kg de 

adubo nitrogenado equivalendo a emissão de 10 kg de 𝐶𝑂2𝑒 (Embrapa, 2018).

Figura 5: Imagem ilustrativa da Fixação Biológica de Nitrogênio (FBN) na raiz da planta.

Fonte: Embrapa (2018)

4.2.5 Florestas Plantadas (FP)

O reflorestamento de áreas desmatadas e a plantação em larga escala de espécies como 

o eucalipto, também vão de encontro ao objetivo de retenção de carbono e utilização de fontes 

renováveis de energia. A produção de madeira com certificado de origem para abastecimento 

da indústria, contribui ao mesmo tempo para redução da dependência do carvão mineral e do 

desmatamento ilegal de novos campos. A produção de florestas plantadas em propriedades 

rurais visa sobretudo implementar uma fonte de renda de longo prazo ao produtor, ao mesmo 

tempo em que aumenta a oferta de madeira para setores como indústria, energia e construção 

civil (MAPA, 2012).

Além disso, as Florestas Plantadas contribuem para mitigação das mudanças climáticas, 

atuando na captura de carbono da atmosfera e favorecendo a biodiversidade local ao oferecer 

habitats para diversas espécies. Assim, além de sua utilidade econômica, as florestas plantadas 
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desempenham um papel ambiental de extrema importância, sendo uma fonte de recursos 

renováveis e de recuperação de áreas degradadas (MAPA, 2012).

Figura 6: Imagem ilustrativa de um sistema de Florestas Plantadas (FP).

Fonte: MAPA (2012)

4.2.6 Tratamento de Dejetos Animais (TDA) 

O tratamento de dejetos originados da atividade pecuária e de outros setores 

relacionados à criação de animais é um processo fundamental para prevenir a contaminação do 

solo e da água. Os resíduos quando não tratados adequadamente podem causar sérios problemas 

ambientais como a contaminação por patógenos, poluição de corpos hídricos e emissão de gases 

de efeito estufa. Portanto, a adoção de tecnologias e práticas sustentáveis para o manejo desses 

resíduos é essencial para promoção da sustentabilidade no setor agropecuário, além de atender 

a normas regulatórias e de bem-estar animal (MAPA, 2012).

O TDA também colabora para o melhor aproveitamento dos resíduos agrícolas, 

proporcionando adubação orgânica e geração de biogás. O aproveitamento dos resíduos animais 

é uma prática que visa transformar os dejetos em recursos úteis, promovendo uma gestão mais 

sustentável e eficiente dos resíduos gerados pela atividade pecuária. A compostagem é uma das 

técnicas na qual os resíduos são convertidos em adubo orgânico, melhorando a qualidade do 

solo e contribuindo para uma agricultura mais sustentável. Além disso, os dejetos podem ser 



54

utilizados na produção de biogás, uma fonte renovável de energia que contribui para a redução 

da dependência de combustíveis fósseis. Essas metodologias além de economizar o uso de 

fertilizantes químicos e energia, contribuem para o descarte correto dos dejetos e redução dos 

custos de produção (MAPA, 2012).

Figura 7: Imagem ilustrativa de um biodigestor.

Fonte: (Embrapa, 2018)

4.3 PLANO ABC 

4.3.1 Origem:

O plano setorial de mitigação e de adaptação as mudanças climáticas com o objetivo de 

consolidar o Brasil como uma economia de baixa emissão de carbono na agricultura, também 

conhecido como Plano ABC. Foi implementado com o objetivo de diminuir os lançamentos de 

Gases Causadores de Efeito Estufa (GEEs) na atmosfera, reafirmando o compromisso brasileiro 

assumido na 15ª Conferência das Partes (COP15) ocorrida em Copenhague, no ano de 2009 

(MAPA, 2012).

A origem do Plano ABC se deu através da publicação do artigo 3º do decreto número 

7.390, de 9 de dezembro de 2010. O documento consistia em cinco planos de ação e controle, 
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contemplando a prevenção do desmatamento e os planos setoriais de mitigação e adaptação as 

mudanças climáticas. Os planos abordados pelo decreto são respectivamente:

Quadro 1: Publicação do Plano ABC.

Fonte: Brasil (2010)

Constata-se por meio do inciso IV a criação do Plano ABC, onde no mesmo decreto 

através do artigo 6º revela-se a meta de redução de 3.236 milhões de toneladas de carbono até 

2020. No qual por volta de 25% do total das mitigações são atribuídas ao setor agropecuário. 

Para Manzatto et al. (2018) a agropecuária se coloca em uma posição estratégica quanto 

as obrigações assumidas na COP15, com uma dimensão de até de 55,5 milhões de hectares a 

disposição para adoção de procedimentos, com potencial estimado de mitigação por volta de 

294 milhões de toneladas de carbono até 2030.

4.3.2 Objetivos:

Segundo o Ministério da Agricultura e Pecuária (MAPA) (2012), o grupo de trabalho 

responsável pela elaboração do plano ABC foi constituído em 2010 com o objetivo de definir e 

promover as revisões necessárias de acordo com os compromissos firmados na COP15. Entre 

os compromissos assumidos se destacam: 

I – Plano de Ação para a Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia Legal 

(PPCDAm);

II – Plano de Ação para a Prevenção e Controle do Desmatamento e das Queimadas 

no Cerrado (PPCerrado);

III – Plano Decenal de Expansão de Energia (PDE);

IV – Plano para a Consolidação de uma Economia de Baixa Emissão de 
Carbono na Agricultura;

V – Plano de Redução de Emissões da Siderurgia.
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Quadro 2: Metas assumidas pelo Plano ABC.

Fonte: MAPA (2012)

Entre os motivos que levaram adoção do Plano ABC, está a crescente preocupação com 

o meio ambiente e em especial ao aquecimento global e suas consequências quanto as mudanças 

climáticas. O governo brasileiro entende que a ação do estado é essencial para minimizar a 

gravidade do problema, assumindo internacionalmente de maneira voluntaria o compromisso 

de reduzir as emissões de GEEs entre 36,1% e 38,9% até 2020 (MAPA, 2012).

Em concordância com a Política Nacional sobre a Mudança do Clima (PNMC), o Plano 

ABC teve como objetivo central a viabilização das reduções de GEEs na agricultura através da 

agregação e adaptação dos sistemas produtivos. O aprimoramento do rendimento dos recursos 

naturais junto às propriedades do meio rural representa o elemento chave que proporcionará ao 

setor agropecuário brasileiro a adaptação as mudanças climáticas (MAPA, 2012).

É significativo mencionar que o estímulo a adoção e manutenção dos Sistemas, Práticas, 

Produtos e Processos de Produção Sustentáveis (𝑆𝑃𝑆𝐴𝐵𝐶), estão no centro do manejo eficiente 

e no robustecimento dos processos sustentáveis no Brasil.  A utilização de práticas 

conservacionistas e de tecnologias com o objetivo de recuperar, restaurar e preservar os recursos 

naturais junto ao manejo produtivo do solo caracterizam as ferramentas indispensáveis para a 

transição em direção a um modelo mais limpo e responsável a longo prazo (MAPA, 2021).

1- Recuperação de 15 milhões de hectares de Pastagens Degradadas

2- Ampliação da Integração Lavoura-Pecuária-Floresta e de Sistemas Agroflorestais 

em 4 milhões de hectares

3- Aumento da utilização de Sistema de Plantio Direto em 8 milhões de hectares

4- Ampliar o uso da Fixação Biológica de Nitrogênio em 5,5 milhões de hectares

5- Expandir a área de Florestas Plantadas para 9 milhões de hectares

6- Ampliar para 4,4 milhões de 𝑚3 o uso de tecnologias para Tratamento de Dejetos 

de Animais
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4.3.3 Plano ABC+ (Atual RenovAgro)

Em 2021 foi lançado pelo Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento (MAPA) 

o Plano ABC+, onde conceitualiza a estratégia a ser adota para o período de 2020 a 2030. Nele 

o governo reafirma seu compromisso com uma agropecuária sustentável e destaca a busca por 

novas tecnologias que garantam o aumento da produtividade em conjunto a baixa emissão de 

GEEs (MAPA, 2021). 

Nessa nova fase, o ABC+ se mantém como instrumento promotor da agricultura 

sustentável e reforça as ferramentas utilizadas no primeiro ciclo (2010/2020) baseadas nos 

Sistemas, Práticas, Produtos e Processos de Produção Sustentáveis (𝑆𝑃𝑆𝐴𝐵𝐶). O 

reconhecimento de propriedades que utilizam 𝑆𝑃𝑆𝐴𝐵𝐶 e a valorização do esforço do setor 

produtivo é de fundamental importância para estimular a implantação de medidas sustentáveis 

a longo prazo. O fomento da agropecuária integrada a paisagem incorporado no Plano ABC+, 

promove o emprego do 𝑆𝑃𝑆𝐴𝐵𝐶 como incremento da produtividade em conjunto a preservação 

do ecossistema local. Nesse sentido, a ênfase na regularização ambiental e no uso eficiente do 

solo e da biodiversidade interagem para promover a valorização da produção regional e da 

sinergia com proteção do meio ambiente (MAPA, 2021).

Outro objetivo do ABC+ é fortalecer os trabalhos de transparência, propagação de novas 

tecnologias e o fomento a capacitação. Vale ressaltar que a assistência técnica em conjunto a 

capacitação foi um importante instrumento utilizado durante o primeiro ciclo do Plano ABC 

(2010/2020). Nesse sentido, a correta adoção de instrumentos como os 𝑆𝑃𝑆𝐴𝐵𝐶 só serão 

atingidos através de acompanhamento técnico especializado, capazes de garantir que os 

benefícios das ferramentas sejam devidamente atingidos de maneira adequada (MAPA, 2021).

No novo ciclo (2020/2030) é enfatizado a governança institucional e a utilização de 

instrumentos de Monitoramento e Avaliação, o que permite uma administração mais integrada 

dos dados e um acesso transparente as ações adotadas. Assim, o desenvolvimento de 

ferramentas atrelados a certificação e rastreabilidade, capazes de atestar perante a sociedade 

brasileira e internacional a origem dos produtos é de suma importância para a autenticação dos 

esforços do setor agropecuário em favor da sustentabilidade (MAPA, 2021).

A utilização de mecanismos de Mensuração, Relato e Verificação (MRV) em conjunto 

a critérios científicos internacionalmente aceitos serão de fundamental importância para a 

consolidação de instrumentos de mercados e estímulos econômicos capazes de incentivar a 

utilização de sistemas sustentáveis de produção (MAPA, 2021).
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Em relação a gestão de informação do ABC+, o Sistema de Informação do Plano ABC 

(SINABC) será encarregado pela sistematização dos resultados e de sua execução. O 

aprimoramento do MRV como ferramenta de suporte e avaliação, garantirá a avaliação da 

eficiência e eficácia do empenho elaborado no enfrentamento da alteração climática pelo setor 

agropecuário brasileiro (MAPA, 2021).

O governo brasileiro aposta como fator impulsionador da produção sustentável de 

alimentos, o incentivo a inovação tecnológica e a promoção das boas práticas agrícolas. Assim, 

é esperado que a área de utilização dessas novas tecnologias se expanda até o final do Plano 

ABC+, contribuindo para a disseminação a longo prazo de sistemas de produção mais 

resilientes e sustentáveis (MAPA, 2021).

PROGRAMA DE CRÉDITO ABC

Para o Observatório ABC  (2013), o Programa ABC consistia em linhas de recursos 

dentro do Sistema Nacional de Crédito Rural (SNCR) com o objetivo de financiar e incentivar 

a adoção e o comprimento das metas estabelecidas pelo Plano ABC. Segundo a resolução do 

Banco Central do Brasil (2011) número 3.979, de 31 de maio de 2011, os objetivos do Programa 

ABC se baseavam nas seguintes premissas:

 Iniciativa que visa contribuir para a geração e disseminação de conhecimentos e informações sobre a agricultura 
de baixo carbono e sobre as políticas públicas que apoiam esse tipo de agricultura. Desenvolve estudos e realiza 
debates, discussões e atividades para mobilizar a sociedade na direção de aumentar a adoção de técnicas ABC no 
país.
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Quadro 3: Objetivos do Programa ABC.

Fonte: Banco Central Do Brasil (2011)

Segundo Miranda (2011), o Programa ABC já estava presente no Plano Safra de 

2010/2011, atuando como um instrumento de fomento as diretrizes e metas estabelecidas pelo 

Plano ABC. O programa para aquele ano contou com um volume de recursos de 2 bilhões de 

reais, que visavam sobretudo a implementação e o financiamento das técnicas e processos que 

contemplassem de maneira positiva o sequestro e as emissões de GEEs. Um dos principais 

pontos do projeto era sua reduzida taxa de juros, com intervalo de carência e longo prazo para 

amortização.

Miranda (2011) ainda complementa a existência de linhas de crédito ligados a 

preservação ambiental anteriores ao Programa ABC, como Programa de Incentivo à Produção 

Sustentável do Agronegócio (Produsa) e o Programa de Plantio Comercial e Recuperação de 

Florestas (Propflora). Em que ambos os projetos disponibilizavam recursos com o objetivo de 

financiar a plantação de palma em áreas degradadas, assim como o plantio de florestas e a 

recomposição de reserva legal e preservação permanente. Neste caso, as duas linhas de crédito 

foram acopladas juntas ao Programa ABC.

Com o objetivo de atingir as metas estabelecidas pelo Plano ABC, o Programa ABC 

teve como principal prioridade a concessão de crédito rural e transferência de tecnologia, 

fomentando a capacitação de técnicos e de produtores rurais, e incentivando a regularização 

ambiental e fundiária das propriedades agrícolas. O programa também busca difundir a 

prestação de assistência técnica e extensão rural, definindo obrigações e contrapartidas para 

aqueles que desejam tomar crédito pelo programa (Da Paixão; Bacha, 2015).

I – Reduzir as emissões de gases de efeito estufa oriundas das atividades 

agropecuárias;

II – Reduzir o desmatamento;

III – Aumentar a produção agropecuária em bases sustentáveis; 

IV – Adequar as propriedades rurais à legislação ambiental;

V – Ampliar a área de florestas cultivadas;

VI - Estimular a recuperação de áreas degradadas.
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O crédito ligado ao Programa ABC possui como instituição financiadora o Banco 

Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), que através dos bancos e 

cooperativas consorciados faz o repasse dos recursos aos agricultores e pecuaristas 

interessados. O BNDES não delimita o número específico de contratos por cliente, mas verifica 

a capacidade de pagamento do tomador e impõe um limite de 1 milhão de reais por agricultor 

a cada ano safra. A exceção fica com o financiamento do plantio de florestas comerciais, onde 

o limite é ampliado para 3 milhões de reais por agricultor (Da Paixão; Bacha, 2015).

As garantias solicitadas por essa de linha de crédito ficam a cargo das instituições 

financeiras credenciadas, atendendo as diretrizes do BNDES e Banco Central. Os prazos para 

pagamento variam de acordo com os projetos comtemplado, com períodos de 5 anos (com 

direito a até 2 anos de carência) para projetos ligados a implementação de viveiros de mudas, e 

períodos de 12 anos (com até 6 anos de carência) para plantio e manutenção de florestas 

comerciais (BNDES, 2013).

Nesse sentido, as linhas de crédito direcionadas a sustentabilidade criada no início da 

década de 2010 e adicionadas ao SNCR, demonstram o interesse do governo brasileiro em 

incentivar técnicas mais limpas no campo, assim como o crescimento agrícola sustentável no 

longo prazo.

4.4.1 Programa ABC em Números

Como sintetizado, é de fundamental importância que o Brasil se mantenha na trajetória 

de transição rumo a agropecuária mais sustentável, agindo de maneira a atender as novas 

exigências internacionais e agregando valor aos seus produtos agrícolas. Entretanto, a transição 

para uma agricultura verde exige grandes investimentos em equipamentos e infraestrutura. 

Dessa forma, à medida que o governo disponibiliza mais crédito para investimento esse 

processo de transição para a agropecuária responsável tende a acelerar.

Analisando a política de crédito rural voltado a sustentabilidade, é possível perceber que 

os recursos disponibilizados ao Programa ABC, apesar da estabilidade dos valores durante o 

período de 2016 a 2020, tem demonstrado uma tendencia de alta no montante concedido ao 

longo dos três últimos anos (Gráfico 6). Esse aumento na proporção do crédito destinado às 

linhas de investimento relacionadas a sustentabilidade reflete um incentivo do governo 

brasileiro de financiar sistemas mais limpos e produtivos.
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Tabela 4: Taxa de Juros, Valores Disponibilizado e Contratado do Programa ABC.

Ano Safra Valor Disponibilizado 
(Bilhões de R$)

Valor Contratado 
(Bilhões de R$)

Taxa de 
Juros (%)

Selic 
Média (%)

2010/11 2,00 0,40 5,50 11,30
2011/12 3,10 1,50 5,50 10,80
2012/13 3,40 2,80 5,00 7,50
2013/14 4,50 2,60 5,00 9,90
2014/15 4,50 3,60 5,00 12,00
2015/16 3,00 2,00 8,00 14,20
2016/17 2,90 1,20 8,50 13,00
2017/18 2,10 1,60 7,50 7,60
2018/19 2,00 1,60 5,25 e 6,00 6,40
2019/20 2,90 2,00 5,25 e 7,00 4,50
2020/21 2,50 2,10 4,50 e 6,00 2,20
2021/22 6,19 3,30 7,00 e 8,25 8,70
2022/23 7,00 3,75 7,00 e 8,50 9,25
2023/24 6,93 5,70 7,00 e 8,50 13,75

Total: 53,02 34,15
Fonte 1: Elaboração própria a partir de dados de MAPA (2024)

Na visão de Lopes et al. (2016), para que a agropecuária sustentável seja promovida 

efetivamente por meio do crédito rural, é de fundamental importância que os planejadores de 

políticas levem em consideração: i) as dificuldades enfrentadas pelos produtores no acesso ao 

crédito; ii) a presença de barreiras institucionais, cultural, tecnológica, financeira e de gestão na 

hora da adoção das técnicas agrícolas verdes.

Filho (2004) complementa que o baixo nível de coordenação entre os produtores rurais 

e de algumas cadeias produtivas dificultam a adoção de técnicas mais sustentáveis de manejo, 

reiterando a necessidade de assistência técnica capacitada e de extensão agrícola. Do mesmo 

modo, Gianette e Ferreira (2020) acrescenta que assistência qualificada é uma importante 

ferramenta para propagação de novas técnicas no meio rural, revelando-se um instrumento 

essencial na implementação de sistemas sustentáveis.

Olhando para as características pessoais dos agricultores, Perosa et al. (2021) salienta 

que aspectos individuais como: nível de educação; idade; redes de acesso à informação; 

característica do negócio (tamanho da escala de produção) e demanda da cadeia de suprimentos 

(exportadora ou não exportadora), são fatores decisivos no momento de o agricultor decidir 

sobre a adoção ou não de alguma técnica de agricultura de baixa emissão de carbono.

Estudos evidenciam que o fator educação é altamente significativo para a percepção do 

agricultor na admissão de uma nova tecnologia (GIL et al, 2016). Nesse sentido, além do 
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aspecto educacional se mostrar importante, verifica-se que jovens agricultores são mais 

propensos a adotarem técnicas mais sustentáveis em detrimento de produtores mais velhos, 

tornando o elemento geracional um aspecto importante (Knowler; Bradshaw, 2007; Perosa el 

al, 2021).

Apesar de todas as dificuldades técnicas e pessoais enfrentadas pelos agricultores, e dos 

valores contratados abaixo dos disponibilizados, observou-se um expressivo resultado quanto 

as metas de mitigação de GEEs. Manzatto et al (2019), destaca que o Brasil através das técnicas 

ABC foi capaz de atingir ainda em 2018 cerca de 73% das metas assumidas na COP15 ocorrida 

em Copenhague no ano de 2009. Podemos observar que até o ano de 2018 o Brasil já tinha 

ultrapassado seu potencial de mitigação para o período de 2010 a 2020 (Tabela 5). Com todas 

as técnicas ABC extrapolando suas metas, sendo o sistema de Recuperação de Pastagens 

Degradadas (RPD) a única exceção.

Tabela 5: Área e Potencial de Mitigação / Estimativa de Mitigação

𝑪𝑶𝟐 𝑪𝑶𝟐

Fonte 2: Elaboração própria a partir de dados de Manzatto et al. (2019)

Nesse sentido, apesar do potencial mitigativo do sistema de Recuperação de Pastagens 

Degradadas (RPD) não se concretizar, o sistema de Florestas Plantadas (FP) por outro lado foi 

responsável por cerca de 47% de toda mitigação do carbono. Mesmo não recebendo nenhuma 

meta no início do Plano ABC. Olhando para o Tratamento de Dejetos Animais (TDA), foi o 

único sistema no qual não se estimou o nível de mitigação de 𝐶𝑂2𝑒, expressando um grande 

problema de monitoramento enfrentado pelo Plano ABC. A avaliação quanto a efetividade dos 

trabalhos implementados é de elevada importância no que toca ao monitoramento e constatação 

das emissões amortizadas pelo programa. Portanto, o avanço metodológico em relação a 

mecanismos de Monitoramento, Reporte e Verificação (MRV), é de primordial relevância para 
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comprovar a eficiência das ferramentas e o cumprimento dos compromissos assumidos (MAPA, 

2012).

Entrando na análise de como o crédito do Programa ABC foi distribuído entre 2013 e 

2017, Gianetti e Ferreira (2020) verificou que cerca de 98,8% dos recursos são destinados para 

quatro subsistemas (Gráfico 7): Recuperação de Pastagens Degradadas (RPD), Plantio Direto 

(SPD), Integração Lavoura Pecuária Floresta (iLPF) e Floresta Plantada (FP). A Recuperação 

de Pastagens Degradadas (RPD) destaca-se levando cerca de 52,8% de todo o montante 

contratado, enquanto Plantio Direto (SPD) e Floresta Plantada (FP) levam 26,9% e 12,1% 

respectivamente. Outros subprogramas como a Fixação Biológica de Nitrogênio (FBN) e 

Tratamento de Dejetos de Animais (TDA) representam uma parcela quase insignificante do 

total.

Gráfico 7 – Crédito Concedido por Subprogramas:

Fonte: Elaboração própria a partir de dados de Gianetti; Ferreira (2020)

Examinando a distribuição dos recursos e a mitigação estimada de cada subprograma, 

verificamos que a Recuperação de Pastagens Degradas (RPD) embora levasse mais da metade 

dos recursos do Programa ABC, contribuiu com apenas 9,6% da mitigação total de GEEs entre 

os anos de 2010 e 2018. Nesse mesmo período, o sistema de Florestas Plantadas (FP) apesar de 

captar somente 12,1% dos recursos totais, foi responsável por cerca de 47,8% de toda mitigação.

Olhando para o aumento da área adotada, observamos que a Recuperação de Pastagens 

Degradas (RPD) foi capaz de incrementar somente 3,3 milhões de hectares, 78% abaixo da 

meta prevista em 2010. Enquanto Florestas Plantadas foi responsável por 10 milhões de 
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hectares de incremento, volume 300% maior que o previsto em 2010. Segundo Andrade Guerra 

et al. (2015), o crescimento das florestas plantadas no Brasil se deve em especial ao avanço da 

fronteira florestal de silvicultura e ao aumento da demanda por produtos como celulose, papel 

e biomassa para produção de energia. Uma das justificativas para o baixo desempenho da RPD 

é a complexidade de seu monitoramento e contabilização, visto que muitos produtores adotam 

a tecnologia através de recursos próprios ou outras fontes de financiamento (Manzatto et al, 

2019)

Nessa mesma perspectiva, os Sistemas de Plantio Direto (SPD) e Fixação Biológica de 

Nitrogênio (FBN) obtiveram os maiores incrementos na adoção de novas áreas, com 12,7 e 10,6 

milhões de hectares respectivamente. Um acréscimo de área bem acima da previsão inicial. No 

mesmo período, os dois subprogramas conjuntamente ficaram com menos de 30% de todo o 

recurso destinado ao Programa ABC, sinalizando que o fator creditício não foi o único 

responsável pelo bom desempenho desses programas ao longo do intervalo investigado.

É importante ressaltar que técnicas de agricultura de baixa emissão de carbono além de 

mitigar e reduzir as emissões de GEEs, conciliam ainda para significativos ganhos de 

produtividade. Nesse sentido, muitos dos métodos presentes no Plano ABC são adotados por 

produtores visando somente o ganho de produtividade ou redução dos custos de produção. 

Como no caso da Fixação Biológica de Nitrogênio (FBN) e do Sistema de Plantio Direto (SPD) 

(Hungria et al, 2013). 

Deste modo, como verificamos através do crédito concedido por subprogramas, as 

técnicas ligadas a silvicultura (iLPF e FP) são responsáveis pela maior parte da mitigação de 

GEEs no Brasil (67,4%), apesar de receberem uma parcela menor dos recursos disponibilizados 

pelo Programa ABC (19,1%). Entretanto, é importante mencionar que as técnicas associadas a 

agricultura e a pecuária (SPD, FBN e RPD) necessitam de um financiamento mais recorrente, 

haja vista que suas atividades possuem um ciclo de negócio mais curto que as atividades ligadas 

a silvicultura. Outro fator também relevante é a maior capacidade de mitigação de GEEs 

provenientes das técnicas associadas a silvicultura, o que permite um melhor resultado em 

comparação as técnicas ligadas a agricultura e pecuária.

Portanto, podemos observar que o crédito detém um papel fundamental para o fomento 

da sustentabilidade na agropecuária, tanto na silvicultura como na agricultura e pecuária. 

Todavia, o financiamento das técnicas ABC não é isoladamente a o único instrumento capaz de 

cumprir esse papel. Nessa direção, a assistência técnica capacitada e a difusão de informação 
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entre os produtores rurais se mostram tão importante quanto o acesso adequado ao 

financiamento rural.
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5 METODOLOGIA: 

De forma a complementar a revisão da literatura dos capítulos anteriores, o trabalho irá 

utilizar de metologia quantitativa para atingir os objetivos gerais e específicos mencionados na 

introdução. Sampaio (2022) define pesquisa quantitativa como uma metodologia que se utiliza 

de recursos estatísticos para obter explicações e estabelecer comparações junto as variáveis 

estudadas, sendo uma ferramenta amplamente utilizada na mensuração entre observação 

empírica e fontes de expressão matemática dos dados.

Na visão de Richardson (2007), a pesquisa quantitativa é baseada na coleta e análise de 

dados numéricos, buscando identificar padrões, relações e impactos de variáveis de maneira 

objetiva. A metodologia pode ser utilizada para testar hipóteses, medir relações de causalidade 

e até mesmo a prevalência de fenômenos em uma população.

Para mensurar os efeitos exercidos pelas estruturas produtivas em relação ao volume de 

crédito para recuperação de pastagens tomado por cada mesorregião mineira dentro do 

Programa ABC, será empregado uma análise estatística de caráter inferencial, utilizado para 

verificar relações entre variáveis e o estabelecimento de associações.

Para Creswell (2014), a análise estatística se baseia na interpretação e extração de 

informações significativas a partir de elementos quantitativos, esse processo permite descrever 

as características de uma população e fazer inferências sobre os dados de uma amostra em 

análise.

Segundo Hair et al. (2010), o caráter inferencial da análise estatística é amplamente 

utilizado em diversas áreas de pesquisas, como ciências sociais, saúde e economia. Este tipo de 

estudo permite generalizar resultados a partir de uma amostra medindo médias, testando 

hipóteses e construindo intervalos de confiança.

A seguir serão explicadas as principais metodologias estatísticas utilizadas no trabalho.
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5.1 TESTES DE CORRELAÇÃO DE PEARSON E SPEARMAN

A investigação conjunta do comportamento de duas variáveis costuma ser feita por meio 

da análise de sua correlação. Entretanto, para verificar se essa correlação é estatisticamente 

significativa é necessário utilizar testes estatísticos, não bastando calcular o coeficiente de 

correlação entre elas.

Segundo Gerardi e Silva (1981), o coeficiente de correlação é baseado na distribuição 

normal bivariada. Quando se trabalha com distribuições não normais, a interpretação pode ser 

menos precisa e exigir uma maior cautela. Além disso, a suposição de normalidade é 

indispensável quando se pretende realizar inferências estatísticas baseadas nesse tipo de 

coeficiente.

Rogerson (2012) salienta que a suposição de variáveis com distribuições normais é 

fundamental para realização do teste de correlação de Pearson. O autor também destaca que as 

observações de cada variável devem ser independentes, em que um valor de X não deve 

influenciar nem ser influenciado por outros valores de X, e o mesmo se aplica a Y. Essa 

exigência é importante quando X e Y são derivados de dados espaciais, uma vez que nesse 

contexto a premissa de independência é violada, já que informações espaciais tendem a 

apresentar algum grau de dependência.

Rogerson (2012) também menciona o Teste de Correlação por Postos de Spearman, 

recomendando seu uso em situações em que somente as informações de ordem estão 

disponíveis ou quando a suposição de normalidade necessária ao teste de correlação de Pearson 

não é atendida.

5.1.1 Teste de Correlação Momento Produto de Pearson

Para duas variáveis quantitativas X e Y, o coeficiente de correlação constitui uma 

medida apropriada do nível de associação linear entre elas. O verdadeiro e desconhecido 

coeficiente de correlação populacional é definido pela equação 𝜌 = 𝜌(𝑋, 𝑌) = 𝐶𝑜𝑣(𝑋,𝑌)𝜎(𝑋)𝜎(𝑌). Apesar 

disso, esse parâmetro 𝜌 pode ser aproximado por meio do coeficiente amostral 𝑟, obtido a partir 

de uma amostra extraída de uma população com distribuição normal bivariada (Bussab; 

Morettin, 2002).
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Para verificar se a correlação populacional é diferente de zero, é estabelecido as 

hipóteses nula (𝐻0) e alternativa (𝐻1). Dessa forma, as hipóteses são definidas e organizadas 

da seguinte maneira: {𝐻0: 𝜌 = 0𝐻1: 𝜌 ≠ 0. 

Na hipótese nula é assumido que as variáveis são independentes, implicando correlação 

igual a zero. Já a hipótese alternativa considera algum grau de dependência entre as variáveis, 

resultando em uma correlação diferente de zero. O Teste de Correlação Momento Produto de 

Pearson ou Teste de Correlação de Pearson, é o procedimento indicado para avaliar essas 

hipóteses. Esse teste utiliza a estatística 𝑟 (Equação 1), cujo valor pode variar entre −1 e 1.

𝑟 = 𝐶𝑜𝑣(𝑋, 𝑌)√𝑉𝑎𝑟(𝑋)√𝑉𝑎𝑟(𝑌) = ∑ (𝑋𝑖 − 𝑋)(𝑌𝑖 − 𝑌)𝑛𝑖=1√∑ (𝑋𝑖 − 𝑋)2𝑛𝑖=1 √∑ (𝑌𝑖 − 𝑌)2𝑛𝑖=1                         (1)
Quando 𝑟 < 0 concluímos que a correlação entre as duas variáveis é negativa, e quando 𝑟 > 0 a correlação entre X e Y é positiva. Valores iguais a −1 ou 1 representam correlação 

perfeita, seja negativa ou positiva. E valores de 𝑟 = 0 indica ausência completa de correlação. 

Além disso, a estatística 𝑟 pode ser aproximada pela distribuição 𝑡 de Student com 𝑛 − 2 graus 

de liberdade (Equação 2).

𝑡 = 𝑟√𝑛 − 2√1 − 𝑟2                                                                     (2)
Vale ressaltar que o par de variáveis X e Y deve seguir uma distribuição normal 

bivariada. Existem testes que permitem a verificação desta suposição, e quando ela é atendida 

o Teste de Correlação de Pearson é o mais indicado. Se a normalidade não for confirmada, 

podem ser utilizados testes não paramétricos que não dependem da condição de normalidade e 

que também servem para situações em que X e Y não estão em escalas intervalares ou em razões 

ordinais. Entre esses métodos o mais utilizado é o Teste de Correlação de Spearman.

5.1.2 Teste de Correlação de Spearman

O Teste de Correlação de Spearman é um método não paramétrico criado por Spearman 

(1904), se tratando de um teste bilateral onde as hipóteses nula (𝐻0) e alternativa (𝐻1) são as 

mesmas já mencionadas. Nesse caso, a estatística é calculada usando as posições ocupadas 

pelos valores de cada variável quando ordenados. Assim, 𝑅(𝑋𝑖) indica o posto de 𝑋𝑖 na lista de 𝑋 organizada em ordem crescente, no qual o menor valor recebe o posto 1 e o maior o posto 𝑛. 
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O mesmo processo é realizado para a variável 𝑌, resultando em 𝑅(𝑌𝑖). Na ausência de empates, 

a estatística do teste é dada por (Equação 3):

𝑟 = 1 − 6 ∑ [𝑅(𝑋𝑖) − 𝑅(𝑌𝑖)]2𝑛𝑖=1𝑛(𝑛2 − 1)                                               (3)
Em situações de empates nos valores de 𝑋𝑖, é substituído os postos individuais pela 

média dos postos das observações empatadas, no qual o mesmo critério deve ser adotado para 

os valores de 𝑌𝑖. Dessa forma, para obter a estatística de Spearman na presença de empates, 

basta converter os dados originais em seus respectivos postos e aplicar o coeficiente de Pearson 

conforme apresentado pela equação 1.

Vale destacar que o coeficiente de correlação de Spearman não se limita a avaliar 

relações lineares entre 𝑋 e 𝑌, identificando também associações monotônicas não lineares. 

Quando verificada correlação e a hipótese 𝐻0 é rejeitada em favor de 𝐻1, pode-se concluir uma 

das seguintes situações: 1) Valores elevados de 𝑋 tendem a estar associados a valores também 

elevados de 𝑌, indicando correção positiva entre as variáveis; 2) Valores pequenos de 𝑋 tendem 

a estar associados a valores elevados de 𝑌, indicando correção negativa entre as variáveis. O 

sinal dessa correlação é determinado diretamente pelo valor da estatística 𝑟 apresentado na 

equação 3.

5.1.3 Testes de Normalidade

A utilização do Teste de Correlação de Pearson pressupõe que as variáveis 𝑋 e 𝑌 

apresentem distribuição normal, tanto de forma individual (normalidade univariada) quanto 

conjunta (normalidade bivariada). Para verificar se um conjunto de dados segue uma 

distribuição normal, aplicamos testes estatísticos específicos para essa finalidade. Entre os 

testes univariados destacam-se os testes de Jarque–Bera e Shapiro–Wilk, já para os 

multivariados podem ser empregados o Teste de Shapiro–Wilk Multivariado e o Teste de 

Normalidade Multivariada Baseado na Distância de Mahalanobis (Bussab; Morettin, 2002).

No procedimento destinado a verificação de normalidade, é estabelecido como hipótese 

nula (𝐻0) o conjunto de dados que possui distribuição normal, enquanto a hipótese alternativa 

(𝐻𝑎) indica que os dados não seguem uma distribuição normal. Nesse sentido, quando os dados 

apresentam normalidade a hipótese nula não deve ser rejeitada.

Todos os testes de correlação e de normalidade presentes nesse trabalho foram 

realizados através do software estatístico R em sua versão 4.4.1.
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5.2 MINAS GERAIS

A escolha de Minas Gerais como objeto de análise deste trabalho se justifica por sua 

relevância na tomada de crédito para recuperação de pastagens, uma vez que a unidade 

federativa figura como o segundo maior tomador desse tipo de financiamento no período 

analisado. O estado também se caracteriza por sua heterogeneidade territorial, apresentando 

mesorregiões com distintos perfis agropecuários e diferentes níveis de infraestrutura produtiva, 

o que permite uma análise comparativa mais rica das relações entre o crédito e as variáveis 

representativas das estruturas produtivas. 

A opção pelo recorte em nível mesorregional, passa sobretudo pelas limitações dos 

dados associadas à escala municipal. Foi verificado anualmente uma baixa recorrência na 

tomada de crédito para recuperação de pastagens para a maioria dos municípios do estado, 

resultando em séries descontinuadas ao longo do período analisado. Também se registrou 

dificuldades na obtenção de dados sobre as estruturas produtivas em nível municipal, com a 

agregação das informações em nível mesorregional se mostrando uma alternativa 

metodologicamente mais adequada para mitigar problemas de ausência de dados e 

descontinuidade temporal, preservando a coerência da análise e garantindo maior consistência 

dos resultados.

O estado de Minas Gerais se localiza na região Sudeste do Brasil, reconhecido por sua 

expressiva extensão territorial e diversidade econômica. Com forte tradição na agropecuária, o 

estado é destaque nacional nas atividades de bovinocultura de corte e de leite, apresentando 

diferentes sistemas produtivos e níveis de desenvolvimento regional. Essa diversidade é 

refletida em suas mesorregiões, que agrupam municípios com características socioeconômicas 

e produtivas relativamente parecidas. 

De modo geral, mesorregiões como o Triângulo Mineiro/Alto Paranaíba e Sul/Sudoeste 

de Minas se caracterizam por maior dinamismo agropecuário, maior nível de tecnificação e 

elevada produtividade, enquanto mesorregiões como Norte de Minas e Vale do Jequitinhonha 

apresentam estruturas produtivas mais extensivas e maiores restrições socioeconômicas. Outras 

mesorregiões como Zona da Mata e Campo das Vertentes ocupam posições intermediárias, com 

sistemas produtivos diversificados. A Figura 8 apresenta a divisão mesorregional do estado de 

Minas Gerais, permitindo melhor visualização da distribuição espacial entre as mesorregiões 

consideradas na análise.
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Figura 8: Mesorregiões de Minas Gerais

Fonte: Bases cartográficas do IBGE.

5.3 FONTES DE DADOS

Os dados de crédito para recuperação de pastagens originários do Programa ABC e 

utilizados na fase quantitativa do estudo são provenientes do Banco Central do Brasil através 

do Sistema de Operações de Crédito Rural e Proagro (SICOR) e da Matriz de Dados de Crédito 

Rural (MDCR). Os dados abrangem informações de recursos concedidos para cada cidade 

mineira entre os anos de 2015 e 2022, e foram posteriormente corrigidos para valores de 2022 

seguindo o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) e agrupados de acordo 

com cada mesorregião do estado.

Em relação as características intrínsecas de cada mesorregião mineira tais como número 

de estabelecimentos agropecuários, área em hectares dos estabelecimentos, número de cabeças 

bovinas entre outros fatores, foram obtidas através do Censo Agropecuário de 2017 
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disponibilizados pela plataforma SIDRA do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE).

Sobre o número de pontos de acesso ao sistema financeiro em cada mesorregião mineira, 

representado pelo índice de acesso bancário, todos os dados são provenientes do II Relatório 

De Inclusão Financeira disponibilizado pelo Banco Central do Brasil em 2011.

No que toca ao número de cooperativas agrícolas presentes em cada mesorregião de 

Minas Gerais, os dados foram obtidos através do Anuário de Informações Econômicas e Sociais 

do Cooperativismo Mineiro de 2025, disponibilizados pelo Sistema Ocemig.

Quanto ao número de revendas agropecuárias presente em cada mesorregião mineira, 

os dados foram obtidos através do registro de estabelecimentos comerciais de agrotóxicos 

disponibilizados pelo Instituto Mineiro de Agropecuária (IMA) em 2013.

Em relação a quantidade de técnicos disponibilizados pelo estado para assistência 

técnica e extensão rural para cada mesorregião mineira, os dados foram fornecidos pela 

Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural de Minas Gerais (Emater).
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Figura 9 – Aptidão agrícola dos municípios em que estão sendo aplicados os recursos do 

Programa ABC.

Fonte: Gianetti; Ferreira (2020)

Para Sparovek, (2015), a aptidão agrícola é definida como uma variável que 

correlaciona fertilidade do solo, relevo e vocação climática. O autor ainda destaca que a aptidão 

agrícola reflete as condições existentes em cada região para o cultivo de culturas sem a 

utilização de irrigação. Barros (2017) enfatiza que as regiões de predominância de baixa aptidão 

agrícola são também aquelas onde o custo para se recuperar pastagens e exercer a agricultura 

são mais custosas e difíceis. O autor complementa ressaltando que essas regiões podem 
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apresentar um cenário de degradação mais acentuado, exigindo maiores volumes de insumos 

para recuperação e preparação do solo.

Como observado através da Figura 9, tanto o Triângulo Mineiro/Alto Paranaíba quanto 

as mesorregiões Noroeste e Norte de Minas Gerais estão situados em áreas de alta e média 

aptidão agrícola. Juntos essas três mesorregiões são responsáveis por cerca de 70% dos recursos 

tomados pelo estado. O protagonismo destas regiões na aquisição de crédito rural não é em vão, 

de acordo com o Governo de Minas Gerais (2023) há uma forte presença da pecuária extensiva 

e bovinocultura nessas localidades, o que gera grande demanda por pastagens e um risco maior 

de degradação se não forem bem manejadas.

6.2 ANÁLISE DESCRITIVA DAS VARIÁVEIS

Antes de mensurar as possíveis correlações entre as estruturas produtivas, o crédito para 

recuperação de pastagens e os níveis de produtividade no âmbito mesorregional, será realizada 

uma análise descritiva das variáveis. A interpretação dos dados previamente a realização dos 

testes de correlação através de análise descritiva nos ajuda a melhor compreender a atuação de 

cada variável. Esse diagnóstico é importante para o auxílio da interpretação dos resultados da 

metodologia de Pearson e Spearman que será realizada na sequência, ajudando a identificar as 

relações entre as variáveis de maneira mais objetiva.

A Tabela 6 ilustra as variáveis selecionadas para realização dos testes de correlação, no 

qual em negrito se encontram os resultados que estão acima da média do estado. As colunas de 

2 a 4 representam as variáveis ligadas as características da agropecuária das mesorregiões, 

enquanto as colunas de 6 a 9 retratam as variáveis ligadas as estruturas produtivas. As colunas 

1 e 5 representam respectivamente a média de crédito para recuperação de pastagens tomado 

por propriedade e o número médio de animais por hectare de cada mesorregião.
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Tabela 6: Variáveis representativas das características agropecuárias e das estruturas produtivas 

de cada mesorregião mineira.

Fonte: Elaboração própria. Noroeste de Minas (NO); Triângulo Mineiro/Alto Parnaíba 

(TMAP); Central Mineira (CM); Vale do Mucuri (VM); Vale do Rio Doce (VRD); Norte de 

Minas (N); Oeste de Minas (O); Jequitinhonha (JQT); Metropolitana de Belo Horizonte 

(MBH); Zona da Mata (ZM); Campo das Vertentes (CV); Sul/Sudoeste de Minas (SSD).

A primeira variável representa a média de crédito para recuperação de pastagens tomado 

por cada mesorregião entre os anos de 2015 e 2022, e está ponderada pelo número de 

estabelecimentos rurais que exercem a atividade pecuarista (Coluna 1). Nesse caso, esta 

variável representa o volume médio de crédito RPD por propriedade. A ponderação pelo 

número de estabelecimentos rurais visa equilibrar o montante de crédito com a quantidade de 

propriedades, uma vez que mesorregiões de maior extensão territorial e maior número de 

pecuaristas tende a tomar também uma maior quantidade de recursos.

Ao contrário do total de recursos tomado por cada mesorregião (Gráfico 13), quando 

analisamos a média ponderada pelo número de propriedades, observamos que o Noroeste de 

Minas (NO) foi quem mais tomou financiamentos. Enquanto Triângulo Mineiro/Alto Parnaíba 

(TMAP) e Norte de Minas (N) perdem posições, pois nessas localidades o número de 

estabelecimentos ligados a atividade pecuarista é mais elevado (Gráfico 13).
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Essa possível correlação positiva nos indica que mesorregiões com predominância da 

pecuária tende a tomar mais crédito RPD. Nesse sentido, seis mesorregiões registraram uma 

representatividade da pecuária acima da média do estado, onde somente Sul/Sudoeste de Minas 

(SSD) e Zona da Mata (ZM) obtiveram mais propriedades ligadas a agricultura.

A terceira variável é representada pelo tamanho médio dos estabelecimentos ligados a 

pecuária (Coluna 3). Aqui observamos o tamanho médio em hectares das propriedades de cada 

mesorregião, na qual a média do estado ficou na casa de 77 hectares por propriedade rural. 

Observa-se que as mesorregiões com maior média de área foram também as que mais tomaram 

recursos para recuperação de pastagens, evidenciando novamente uma possível correlação 

positiva entre a escala produtiva e o acesso aos recursos.

O Noroeste de Minas (NO), além de ser a mesorregião que mais tomou crédito em 

média, é também a localidade com maior média em área, com cerca de 141 hectares por 

propriedade. Na ponta oposta, o Sul/Sudoeste de Minas (SSD) aparece com uma média de 33 

hectares por propriedade, que além de ser a menor média de área entre todas as regiões, também 

foi a que menos tomou recursos para recuperação de pastagens.

A quarta variável se trata da participação do PIB agrícola na composição do PIB total 

de cada mesorregião (Coluna 4), no qual é possível observar que as mesorregiões de maior 

participação do PIB agropecuário foram também as que mais tomaram crédito RPD. Em média 

o estado ficou com uma participação do PIB Agrícola na casa dos 13%, no qual cinco 

mesorregiões obtiveram resultados acima da média, com o Noroeste de Minas (NO) liderando 

novamente nesse quesito.

A análise descritiva até o momento nos sugere que as características da agropecuária de 

cada mesorregião como a participação da pecuária, tamanho médio em hectares e participação 

do PIB agrícola estejam positivamente correlacionadas com o volume de crédito para 

recuperação de pastagens. Esses resultados indicam que mesorregiões com uma característica 

agrária mais voltada a atividade pecuarista tenham tomado ao longo do tempo mais crédito RPD 

em média.

A quinta variável se trata de uma proxy de produtividade, em que se observa o número 

médio de cabeças bovinas por hectare em cada mesorregião (Coluna 5). A quantidade de 

animais por área nos mostra o diferencial de produtividade e a tecnologia utilizada entre as 
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mesorregiões. Localidades onde há um maior número de cabeças por hectare demonstram uma 

maior capacidade de manejo de pastagens ou a presença de uma pecuária mais intensiva .

Nesse caso, segundo a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA) 

(2018), a média de unidades de animais por hectare (UA/ha) para uma pastagem padrão varia 

em torno de 0,4 UA/ha (medida padrão que corresponde a um animal de 450 kg), enquanto uma 

pastagem recuperada este índice pode chegar além de 1,0 UA/há.

Assim sendo, observa-se que a mesorregião mais produtiva do estado foi aquela que 

menos tomou crédito para recuperação de pastagens. O Sul/Sudoeste de Minas (SSD) lidera no 

quesito produtividade com 1,6 cabeças por hectare, seguidos do Triângulo Mineiro/Alto 

Paranaíba (TMAP) com 1,2 cabeças e Oeste de Minas (O) com 1,1 cabeças. O Sul/Sudoeste de 

Minas (SSD) apesar de possuir o menor tamanho médio entre as propriedades ligadas a 

atividade pecuarista, apresentou o segundo maior rebanho do estado e mais que o dobro de 

produtividade que o Noroeste de Minas (NO).

As variáveis a serem analisadas na sequência estão mais atreladas a estrutura produtiva 

de cada mesorregião, em que se verifica se o acesso a bancos, revendas, cooperativas agrícolas 

e assistência técnica estadual (Emater) possuem alguma correlação com o volume de crédito 

tomado para recuperar pastagens.

A sexta variável se refere ao índice de acesso bancário, um indicador que reflete o 

alcance ao sistema financeiro em cada mesorregião (Coluna 6). Quando o índice é maior que 1, 

significa que o número de pontos de acesso bancário existentes em determinada mesorregião é 

maior que em Minas Gerais considerando sua população, ou seja, o número de pontos de acesso 

por habitante é maior que a média do estado.

Nesse quesito, 0,90 foi a média do índice de acesso bancário registrada para o estado de 

Minas Gerias, onde a mesorregião Metropolitana de Belo Horizonte (MBH) obteve 1,17 de 

índice, o maior entre todo o estado. Entretando, podemos tratar a MBH como outlier nesta 

análise, haja vista que possui a maior população entre todas as mesorregiões. Sul/Sudoeste de 

Minas (S/SD) e Triângulo Mineiro/Alto Paranaíba (TM/AP) aparecem na segunda colocação 

com 1,05 de índice, enquanto Jequitinhonha (JQT) e Norte de Minas (N) registram os piores 

resultados, marcando 0,55 e 0,58 respectivamente.

 A pecuária intensiva é um sistema de criação de animais que utiliza alta tecnologia, manejo controlado e grande 
investimento em insumos e infraestrutura. Os animais recebem rações industrializadas, silagem e suplementos, em 
vez de depender apenas do pasto natural.
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Uma observação interessante a se fazer, é que exceto o Triângulo Mineiro/Alto 

Paranaíba (TMAP), todas as mesorregiões que obtiveram um índice acima de 1 foram também 

as que menos tomaram crédito para recuperar pastagens. A princípio, uma das nossas hipóteses 

iniciais era de que o maior acesso a instituições financeiras estaria positivamente correlacionado 

com a maior tomada de recursos, o que não foi observado.

A sétima variável diz respeito ao número de revendas agrícolas para cada mil 

estabelecimentos voltados a atividade pecuarista (Coluna 7). Assim, verificou-se que em média 

o estado possui cerca de 3,2 revendas para cada mil propriedades rurais. O destaque em especial 

vai para as mesorregiões do Triângulo Mineiro/Alto Paranaíba (TMAP) e Sul/Sudoeste de 

Minas (SSD) que registraram um número de revendas muito acima da média, com 9,1 para a 

primeira e 7 revendas para a segunda. 

É importante ressaltar que o número de revendas agrícolas nos indica a presença de 

financiamento e assistência técnica privada, no qual a compra de insumos em muitas das vezes 

é acompanhada por assessoramento de um profissional especializado, seja médico veterinário 

ou engenheiro agrônomo. Nesse sentido, as mesorregiões do Vale do Mucuri (VM) e 

Jequitinhonha (JQT) são as que menos possuem revendas, somando conjuntamente um número 

de 0,9 para cada mil propriedades rurais.

A oitava variável nos indica o número de técnicos da Emater para cada mil 

estabelecimentos voltados a atividade pecuarista (Coluna 8). Neste caso, o estado obteve uma 

média de 2,8 técnicos para cada mil propriedades rurais, sem muitas disparidades entre as 

mesorregiões. Observa-se também que quatro das cinco mesorregiões que registraram números 

acima da média foram igualmente as que menos tomaram crédito para recuperação de 

pastagens.

A quantidade de técnicos da Emater presente em cada mesorregião estaria associada a 

existência de assistência técnica e extensão rural disponibilizados pelo estado, onde os técnicos 

atuariam em conjunto aos produtores rurais, orientando-os em boas práticas agrícolas e na 

utilização correta dos insumos. Entretanto, nos últimos anos as agências de extensão rural, como 

a EMATER, vêm passando por um processo de sucateamento, seja pela redução do quadro de 

profissionais ou pela falta de investimentos em infraestrutura e recursos operacionais. Esse 

cenário tem comprometido a capacidade de atendimento da Emater e limitado o acesso dos 

agricultores às orientações técnicas e aos programas de extensão. O Noroeste de Minas (NO) 

apesar de ser quem mais tomou crédito por propriedade, contabilizou apenas 1,5 técnicos, sendo 
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a mesorregião com menor presença da Emater e a única com um número abaixo de dois 

técnicos.

A nona variável nos indica a quantidade de cooperativas agrícolas presentes em cada 

mesorregião para cada mil estabelecimentos voltados a atividade pecuarista (Coluna 9). Nesse 

quesito, registra-se uma média de 0,6 cooperativas agrícolas para cada mil propriedades rurais 

do estado. Cinco mesorregiões apresentaram um número acima da média do estado, com 

Central Mineira (CM) e Metropolitana de Belo Horizonte (MBH) liderando com 1,6 e 1,1 

cooperativas respectivamente.

O número de cooperativas agrícolas estaria associado a existência de organização 

coletiva entre os produtores rurais. A presença de cooperativas pode diminuir o custo do acesso 

a crédito e insumos, além de possibilitar a comercialização conjunta da produção e a aquisição 

de tecnologia. Por meio das cooperativas os produtores adquirem maior poder de negociação e 

redução dos custos de produção. Além disso, as grandes cooperativas também promovem 

capacitações técnicas e práticas sustentáveis, contribuindo para o desenvolvimento da 

mesorregião e o fortalecimento da atividade agropecuária.

Quando analisamos a estrutura produtiva das mesorregiões, observamos a priori que 

fatores como acesso bancário, revendas agrícolas e técnicos da Emater não estão 

correlacionados com tomada de crédito para recuperação de pastagens. Ao contrário do que 

assumimos como hipótese inicial, observa-se que as mesorregiões que registraram números 

acima da média nesses quesitos não foram as que mais tomaram recursos.

6.3 ANÁLISE DE CORRELAÇÃO DE PEARSON E SPEARMAN

Para os testes de correlação, foi analisado o conjunto das variáveis presentes na Tabela 

6, totalizando 9 variáveis e 12 observações. Como o objetivo do trabalho é tentar compreender 

de forma exploratória o grau de correlação entre as estruturas produtivas e a contratação de 

crédito, assim como o perfil das propriedades que acessaram esses recursos e seus níveis de 

produtividade, e não propriamente as relações de causa e efeito, a utilização de correlação é 

metodologicamente mais prudente, apesar de que amostras muito pequenas tende a deixar as 

correlações instáveis.
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É importante esclarecer que a metodologia de correlação não garante que o 

comportamento de uma variável seja explicado pela outra, nem exclui a possibilidade de uma 

terceira variável externa exercer maior influência sobre a relação analisada. Reconhecer essas 

limitações é essencial para compreender o estudo, que complementa através revisão teórica e 

análise econômica as justificativas para os resultados encontrados.

Considerando as características da base de dados utilizada, houve a opção pela não 

aplicação de procedimentos formais de identificação e tratamento de outliers. A amostra é 

composta por apenas 12 observações, cada uma representando uma mesorregião do estado de 

Minas Gerais, de modo que cada unidade possui alta relevância para a análise. Nesse contexto, 

a exclusão ou ajuste de observações classificadas como outliers implicaria na retirada de uma 

mesorregião inteira da análise, comprometendo a representatividade territorial e os resultados 

do estudo. Assim, valores extremos não foram interpretados como erros de mensuração, mas 

como reflexo das diferenças estruturais entre as mesorregiões, constituindo justamente um dos 

principais objetivos da investigação.

Inicialmente, se verificou a correlação entre o crédito para recuperação de pastagens 

(Variável 1), com todas as demais variáveis através de gráficos de dispersão (Gráfico 14). Os 

gráficos ao representar cada par de valores em um sistema de coordenadas, auxiliam a análise 

permitindo a visualização da relação entre as variáveis e a identificação de padrões e tendências. 

Além disso, a localização dos pontos sugere também a direção e a intensidade da correlação, 

seja ela positiva, negativa ou inexistente.
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Gráfico 14 – Gráfico de dispersão entre o crédito para recuperação de pastagens (Variável 1) e 

as demais variáveis.

Fonte: Elaboração própria através do software R.

Em um primeiro momento, observando os gráficos no qual as variáveis apresentaram 

um melhor alinhamento, notamos que o crédito (Variável 1) aparenta estar positivamente 

correlacionado com a representatividade da pecuária (Variável 2), tamanho médio das 

propriedades (Variável 3), participação do PIB agropecuário (Variável 4) e número de revendas 

(Variável 7). Notamos também uma possível correlação negativa com a quantidade de técnicos 

da Emater (Variável 8), enquanto as demais variáveis não apresentaram um alinhamento tão 

robusto entre os pares.

Os resultados encontrados nos gráficos de dispersão vão de encontro com o observado 

na análise descritiva, onde as mesorregiões com característica agrária mais voltada a atividade 

pecuarista foram também as que tomaram um maior volume de recursos. Entretanto, para 

verificar se as correlações apresentam significância estatística é preciso realizar testes de 

correlação. Antes de rodar os testes, é importante avaliar se cada variável atende ao critério de 

normalidade em sua distribuição.

Para analisar a normalidade das variáveis verificamos inicialmente os gráficos de 

Boxplot (Gráfico 15), permitindo a visualização da distribuição dos dados e a identificação de 

características de simetria ou assimetria. Embora esta abordagem forneça uma primeira 
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indicação visual sobre a simetria e a concentração dos dados, o boxplot não permite confirmar 

a normalidade, uma vez que não apresenta o formato completo da distribuição nem as 

características detalhadas das caudas.

Gráfico 15 – Gráficos de Boxplot.

Fonte: Elaboração própria através do software R.

Analisando os gráficos de Boxplot, verifica-se que nenhuma das variáveis apresenta 

uma simetria perfeita em sua distribuição, onde as caixas apresentaram proporções internas 

desiguais quando comparadas as suas linhas centrais (mediana). Podemos observar que as 

variáveis 1, 4 e 7 apresentaram presenças de outliers, enquanto as variáveis 2, 5 e 8 foram as 

que apresentaram medianas mais ao centro. Nesse caso, a análise visual não permite auferir 

normalidade para nenhuma variável, para garantir a verificação será empregado o Teste de 

Normalidade de Shapiro-Wilk (Tabela 7).
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Tabela 7: Teste de Normalidade de Shapiro-Wilk, considerando 5% de significância.

Fonte: Elaboração própria através do software R.

Analisando os resultados do Teste de Normalidade de Shapiro-Wilk e considerando um 

nível de significância de 5%, observamos que o crédito para recuperação de pastagens (Variável 

1) e o número de revendas agrícolas (Variável 7) não apresentaram normalidade em sua 

distribuição, enquanto as demais variáveis apresentaram normalidade. Como duas variáveis não 

apresentaram normalidade, não é indicado a aplicação do Teste de Correlação de Pearson, que 

se utiliza de tal pressuposto em sua composição. Nesse caso, na falta de normalidade entre as 

variáveis, aplicaremos o Teste de Correlação de Spearman apresentado na sessão 5.1.2 da 

metodologia.

A escolha do coeficiente de correlação de Spearman em detrimento de Pearson, também 

é fundamentado nas características da base de dados e nas limitações impostas pela amostragem 

do trabalho. Como a amostra é composta por apenas 12 observações, o poder estatístico dos 

testes e a robustez dos procedimentos paramétricos é reduzido. Na mesma linha, a análise por 

gráficos de boxplots indicou distribuições assimétricas, enquanto os testes de normalidade 

evidenciaram que ao menos duas das variáveis analisadas não seguem distribuição normal, 

violando pressupostos para aplicação do Teste de Correlação de Pearson. Nesse contexto, o 

coeficiente de Spearman é mais adequado por se tratar de uma medida não paramétrica, baseada 

na ordenação dos dados e menos sensível a assimetrias e a valores extremos. Além disso, pelos 

dados se tratar de mesorregiões distribuídas geograficamente, existe uma certa dependência 

espacial entre as observações, o que pode comprometer a hipótese de independência exigida 

por testes como o de Pearson. Embora o coeficiente de Spearman não elimine os efeitos da 

dependência espacial, sua aplicação é mais compatível com a análise exploratória do estudo e 

com as restrições impostas pelo baixo número de observações, devendo os resultados ser 

interpretados como associações e não como relações causais.
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Vale lembrar que o Teste de Correlação de Spearman substitui os dados originais por 

postos, ordenados de forma crescente quando calculado a estatística 𝑟 da equação 1 na sessão 

5.1.1 da metodologia. Os resultados dos Testes de Correlação de Spearman estão estruturados 

de acordo com a Tabela 8, no qual a segunda coluna retrata a correlação estimada pelo teste, 

enquanto a terceira coluna indica o p-valor do teste. Os valores em negrito representam as 

correlações estatisticamente significativas ao nível de 5%, com os valores em vermelho 

indicando correlação negativa, enquanto os valores em verde indicam correlação positiva.

Tabela 8: Teste de Correlação de Spearman entre o crédito para recuperação de pastagens 

(Variável 1) e as demais variáveis, considerando 5% de significância.

Fonte: Elaboração própria através do software R.

Assim como observado nos gráficos de dispersão, a representatividade da pecuária 

(Variável 2), o tamanho médio das propriedades (Variável 3) e a participação do PIB 

agropecuário (Variável 4) apresentaram correlação positiva e estatisticamente significativa com 

o crédito para recuperação de pastagens (Variável 1). As duas primeiras registraram índices de 

correlação acima de 70%, evidenciando que as mesorregiões que tomaram mais crédito, foram 

também aquelas no qual a atividade agrícola é mais voltada a pecuária, ou seja, localidades com 

predominância de pecuaristas, propriedades maiores e de maior participação do PIB 

agropecuário.

Apresentando também uma alta correlação e significância estatística, porém na direção 

oposta, a quantidade de técnicos da Emater (Variável 8) se mostrou negativamente 

correlacionado com o crédito (Variável 1), obtendo um índice de correlação de − 61%. Nesse 

caso, as mesorregiões com maior presença da Emater foram em média as que menos tomaram 

recursos para recuperar pastagens. Olhando para o acesso bancário (Variável 6) e o número de 

revendas (Variável 7), apesar não apresentarem significância, o conjunto também demonstrou 

estar negativamente correlacionado com o crédito, reforçando uma não associação entre 
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mesorregiões com estrutura produtiva mais consolidadas e a tomada de financiamentos para 

recuperar pastagens.

O número de cooperativas agrícolas (Variável 9) também demonstrou baixa correlação 

com o crédito, registrando um coeficiente positivo, porém insignificante. Já o nível de 

produtividade (Variável 5), apesar de registrar um coeficiente baixo e negativo, do mesmo modo 

não apresentou significância estatística, demonstrando igualmente não haver correlação com os 

recursos para recuperação de pastagens.

Apesar dos resultados não colaborar com a primeira hipótese de pesquisa, onde 

mesorregiões estruturalmente mais consolidadas teriam acessado mais crédito, vamos testar a 

correlação destas mesmas estruturas com os níveis de produtividade observados em cada 

mesorregião. Para isso, verificou-se novamente através de gráficos de dispersão a correlação 

entre a produtividade (Variável 5) e as demais variáveis (Gráfico 16), permitindo a visualização 

da relação entre os pares e a identificação de padrões e tendências.

Gráfico 16 – Gráfico de dispersão entre a produtividade (Variável 5) e as demais variáveis.

Fonte: Elaboração própria através do software R.

Observando os gráficos em que as variáveis apresentaram um melhor alinhamento, 

notamos que a produtividade (Variável 5) está positivamente correlacionado com o acesso 

bancário (Variável 6), número de revendas (Variável 7) e quantidade de cooperativas (Variável 

9). Assim como apresentado no primeiro gráfico de dispersão (Gráfico 14), não se verifica 

nenhum alinhamento entre produtividade e o crédito (Variável 1). Notamos também que a 
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representatividade da pecuária (Variável 2), tamanho médio das propriedades (Variável 3) e 

participação do PIB agropecuário (Variável 4) se mostraram negativamente correlacionado com 

a produtividade.

Os resultados encontrados nos gráficos de dispersão sugerem que as mesorregiões com 

maior nível de produtividade, são também aquelas em que as estruturas produtivas são mais 

consolidadas, ou seja, localidades onde o acesso a bancos, revendas e cooperativas agrícolas é 

mais abundante. Observa-se também que as mesorregiões com predominância de pecuaristas, 

propriedades maiores e de maior participação do PIB agropecuário não foram as mais 

produtivas. Contudo, para verificar se as correlações apresentam significância estatística será 

empregado o Teste de Correlação de Spearman (Tabela 9).

Tabela 9: Teste de Correlação de Spearman entre a produtividade (Variável 5) e as demais 

variáveis, considerando 5% de significância .

Fonte: Elaboração própria através do software R.

Como assinalado no teste de correlação de Spearman, o acesso bancário (Variável 6) e 

o número de revendas (Variável 7) apresentaram correlação positiva e estatisticamente 

significativa com a produtividade (Variável 5). O número de técnicos da Emater (Variável 8) e 

a quantidade de cooperativas (Variável 9) também apresentaram correlação positiva, com a 

última demonstrando significância estatística ao nível de 10%. O conjunto dessas variáveis 

corrobora para uma associação entre estruturas produtivas e os níveis de produtividade, assim 

como assumido na segunda hipótese da pesquisa.

Nesse caso, mesorregiões com maior acesso a bancos, revendas e cooperativas agrícolas 

registraram um maior número de animais por área, demonstrando melhor capacidade de 

manejo. A quantidade de cabeças de gado por hectare demonstra o diferencial de tecnologia 

 O símbolo asterisco (*) representa resultados estatisticamente significativos ao nível de 10%.
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utilizada entre as mesorregiões, uma vez que para elevar o número de animais é necessário 

melhores condições de pastagens ou sistemas mais intensivos. 

O tamanho médio das propriedades (Variável 3) se mostrou negativamente 

correlacionada com a produtividade ao nível de significância de 10%, onde em média as 

propriedades maiores registraram menores índices de produtividade. Na mesma linha, o crédito 

(Variável 1), a participação da pecuária (Variável 2) e participação do PIB agropecuário 

(Variável 4) apesar de também apresentaram correlação negativa, não demonstraram 

significância estatística.
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conforme referencial apresentado na segunda sessão do trabalho, apesar do processo de 

modernização ter trazido grandes ganhos de produtividade para o setor agropecuário, foi 

conjuntamente responsável por um amplo impulsionamento das emissões de GEEs no meio 

rural. Observou-se aumento nas emissões de dióxido de carbono (𝐶𝑂2), metano (𝐶𝐻4) e o óxido 

nitroso (𝑁2𝑂), oriundos especialmente do manejo inadequado de solos, fermentação entérica 

de ruminantes e degradação de áreas de pastagens. 

Nesse contexto, a agricultura de baixa emissão de carbono se insere como um 

componente estratégico e indispensável para contornar essas adversidades, trazendo técnicas 

com capacidade de sequestrar carbono do solo, elevar os ganhos de produtividade e contribuir 

com os esforços nacionais para redução das emissões de GEEs.

Assim, em 2010 foi publicado o Plano ABC, tratativa que consistia em cinco planos de 

ação e controle, cujo objetivo era ampliar a utilização de técnicas de agricultura de baixa 

emissão de carbono e reduzir as emissões de GEEs entre 36,1% e 38,9% até 2020. Para isso foi 

criado o Programa ABC, que consistia em linhas de crédito dentro do SNCR com o objetivo de 

financiar e incentivar a adoção de técnicas ABC e o comprimento das metas estabelecidas.

Focando especialmente na RPD, a presente pesquisa buscou compreender se as 

estruturas produtivas das mesorregiões de Minas Gerais estão correlacionadas com contratação 

de recursos para recuperação de pastagens e com o nível de produtividade das propriedades, 

procurando mensurar o grau de correlação entre essas estruturas e entender melhor o perfil das 

propriedades que acessaram esse tipo de crédito.

Com o objetivo de responder à pergunta de pesquisa posta na primeira sessão do 

trabalho, foram realizados testes de correlação empregando variáveis representativas das 

estruturas produtivas, do crédito para recuperação de pastagens contratado, dos níveis de 

produtividade, e das características das propriedades daquelas mesorregiões que acessaram 

esses recursos. Para isso, foi utilizado como amostra o estado de Minas Gerais, ente federativo 

com mesorregiões de características diversificadas e o segundo estado que mais tomou crédito 

ABC.

Nesse sentido, os resultados indicam que as estruturas produtivas não apresentaram 

correlação com o crédito para recuperação de pastagens, indo na direção contrária do assumido 
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na primeira hipótese do trabalho. Em geral as estruturas demonstraram estar negativamente 

correlacionadas com o crédito, com as mesorregiões mais estruturadas tendo tomado menos 

recursos em média. Por outro lado, os resultados apontaram uma correlação positiva entre 

estruturas produtivas e produtividade, desta vez indo de encontro com o assumido na segunda 

hipótese da pesquisa, com mesorregiões mais estruturadas registrando um maior número de 

animais por hectare.

Em um primeiro momento, esperava-se que mesorregiões com maior acesso a bancos, 

revendas e cooperativas agrícolas teriam tomado mais financiamentos. Presumia-se que essas 

localidades por serem mais estruturadas e por possuírem maior disponibilidade de assistência 

técnica e suporte privado, teriam acessado esse tipo de recurso em maior quantidade. Na prática, 

os resultados revelam que esses territórios foram os que menos tomaram recursos, mesmo 

apresentando os melhores níveis de produtividade, o que sugere que as propriedades ligadas a 

essas mesorregiões recuperam pastagens sem a necessidade de crédito RPD.

Algumas explicações para esses resultados podem ser encontradas na literatura. Silva e 

Lapo (2012), destacam que mesorregiões mais estruturadas detém opções de financiamento 

privado menos burocráticas, seja via revendas, tradings, agroindústrias, cooperativas ou bancos 

privados. Dados do ministério de agricultura junto ao Banco Central também demonstram que 

a maior parte da agricultura brasileira é financiada através de recursos privados (MAPA, 

2024b).

Outro fator a se considerar é o custo para recuperar pastagens. Pesquisas (Kamoi et al, 

2024; Carlos et al, 2022; Reis et al, 2019) indicam que a despesa com o processo de recuperação 

não é tão significativo para produtores que detenham pastagens em estágios iniciais de 

degradação. O baixo custo do procedimento para pecuaristas que adotam boas práticas de 

manejo podem levá-los a não demandar recursos externos ou crédito RPD, realizando a 

implementação da técnica com recursos próprios.

Outros estudos também revelam que historicamente a recuperação de pastagens já era 

uma técnica utilizada por pecuaristas mais profissionalizados. Produtores rurais cuja atividade 

pecuária é sua principal fonte de renda, já tinham o cultivo e a recuperação de pastagem como 

algo natural e cultural de sua atividade (Kamoi et al, 2024; Borghi, 2018; Carvalho et al, 2017). 

Por outro lado, produtores que não tem a pecuária como principal fonte de renda tendem a 

cuidar menos da pastagem, seja colocando um número reduzido de animais por hectare e 

criando-os por um período mais prolongado, seja comprando os animais no período chuvoso 

com a pastagem em boas condições e comercializando-os posteriormente após a degradação da 
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forragem e a chegado do período de estiagem. Esse tipo de manejo apesar de ser menos eficiente 

e elevar a degradação, é também mais barato do ponto de vista dos custos de produção 

(Cordeiro, 2022).

A literatura também nos mostra que a presença de revendas e cooperativas, seja no 

financiamento ou na assistência técnica privada, pode incentivar o aumento da produtividade 

através da disseminação do conhecimento técnico (Filho, 2025; Fanho; Ouro-Salim, 2024; 

Braga; Futemma, 2016; Khan; Silva, 1997). O que nos leva a acreditar que mesorregiões que 

se estruturaram mais cedo, e que já tenham implementado a recuperação de pastagens antes 

mesmo do Programa ABC oferecer linhas de crédito para esse fim, se tornaram mais produtivas 

e menos dependente desse tipo de recurso.

Os testes de correlação também revelaram que as mesorregiões que tomaram mais 

crédito detinham características em comum, tais como: maior tamanho médio de hectares por 

propriedade; predominância de propriedades ligadas a pecuária; e maior representatividade do 

PIB agrícola. Os dados sugerem que mesorregiões com esse perfil, além de tomar mais crédito 

em média, possuem uma pecuária mais extensiva, com propriedades maiores e menos 

produtivas. Ao passo que as mesorregiões que tomaram menos crédito apresentam sinais de 

uma pecuária mais intensiva, com propriedades menores e mais produtivas.

Os resultados de modo geral, indicam que mesorregiões mais estruturadas tendem a 

apresentar níveis mais elevados de produtividade. Por outro lado, essas mesmas mesorregiões 

registram menor volume de contratação de crédito público para recuperação de pastagens 

quando comparadas às mesorregiões menos estruturadas. O que sugere que o acesso ao 

financiamento atua, no contexto das mesorregiões menos estruturadas, como um instrumento 

compensatório frente às limitações estruturais daquelas localidades. Esses achados reforçam a 

interpretação de que a presença de infraestrutura produtiva e serviços de apoio podem reduzir 

a necessidade relativa de crédito público, favorecendo ganhos de produtividade e maior 

capacidade de autofinanciamento. 

Nesse sentido, o papel do Estado pode ir além da oferta de crédito rural, passando 

também por sua função estratégica como indutor da formação e fortalecimento de estruturas 

produtivas e institucionais, bem como da provisão de assistência técnica e extensão rural, 

sobretudo nas mesorregiões menos estruturadas, onde tais investimentos podem ampliar a 

efetividade das políticas de recuperação de pastagens e promover práticas mais sustentáveis na 

agropecuária.
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Por fim, vale mencionar algumas limitações da presente pesquisa. Entre elas destaca-se 

a restrição no tamanho da amostra; dados de crédito RPD não contínuos na esfera municipal; 

indisponibilidade de informação para certos munícipios, e; defasagem temporal entre os dados 

coletados. Com informações em nível municipal seria possível aumentar o número de 

observações, permitindo que o modelo se tornasse mais robusto e confiável. Assim, seria 

possível aprofundar a análise ao utilizar métodos de correlação ou regressão econométrica para 

analisar a associação entre o número de revendas e o volume de crédito ABC tomados na esfera 

municipal. Também seria possível verificar com mais precisão se a quantidade de técnicos da 

Emater presente em cada município exerce influência sobre o acesso a esses recursos.

Apesar do trabalho avançar na compreensão de como as estruturas produtivas podem 

estar correlacionadas com a tomada de crédito e os níveis de produtividade, a necessidade de 

estudos mais aprofundados e que mensurem de forma mais concisa a influência dessas 

estruturas e os distintos manejos de produção entre as diferentes regiões brasileiras se mostra 

indispensável. Reconhecer esses fatores é essencial para redesenhar o futuro do Plano e do 

Programa ABC, com o objetivo de ampliar o acesso dos produtores a técnicas mais produtivas 

e garantir que os recursos públicos destinados a este objetivo sejam empregados da maneira 

mais eficiente possível.
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